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– ALAGOINHAS/BA E SUAS UNIDADES. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5668/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 027/2026 

 

 

BASE LEGAL: Este procedimento obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133/2021, bem 

como o Decreto Municipal nº 5.887 de 14 de dezembro de 2022 atualizado pelo Decreto Nº 

6.586/2026 c/c Decreto Municipal 6.100/2024, art. 64. 

 

    

LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

DATA E HORÁRIO DA REALIZAÇÃO: Das 08 às 14 h, do dia 24/08/2026. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. 

 

O texto do Edital estará disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 

https://doem.org.br/ba/alagoinhas/editais, www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.gov.br/pncp/pt-br. 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://doem.org.br/ba/alagoinhas/editais
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DA CONVOCAÇÃO: 

 

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, através do Setor de Licitações e Contratos, 

torna público que, nos termos da Lei nº 14.133.2021, do Decreto Municipal nº 5887/2022, da Lei 

Complementar n° 123/2006 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, realizará a 

contratação Direta por DISPENSA ELETRÔNICA através do Sistema de REGISTRO DE 

PREÇO com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, c/c art. 82 §6º 

em sessão única, desde que atendidas as especificações técnicas constantes do presente 

instrumento.  

 

Contratação Direta por Dispensa de Licitação para Registro de Preços 

 

Data da sessão: 24/08/2026 

Link: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 horas 

ID:  504719 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação para AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS DE JARDINAGEM PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL (SEDES) – ALAGOINHAS/BA E SUAS UNIDADES, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste aviso de contratação direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O valor global estimado pela Administração, para esta contratação tem como referência os 

preços praticados no mercado regional, mediante pesquisa prévia realizada através do Setor de 

Compras deste Município. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA: 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante sistema com registro de 

preço integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2 Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 

acesso ao sistema e operacionalização. 

file:///C:/Users/leonardo.oliveira/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.4 Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica o fornecedor/prestador: 

2.4.1 Que não atendam às condições deste aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

2.4.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.4.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau; 

c) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5 O ingresso do fornecedor/prestador na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

2.6 O fornecedor/prestador interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, sua proposta inicial até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio.  

2.7 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

2.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

2.9 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

2.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor/prestador, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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2.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

2.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida ao sistema;  

2.13 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor em campo próprio do sistema 

eletrônico, a licitante declarará: 

2.13.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.13.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

2.13.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

2.13.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

2.13.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

2.13.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

3. DA FASE DE LANCES: 

3.1 No dia e hora indicado no preâmbulo deste edital, a sessão pública será aberta pelo sistema 

para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

ficando aberta para envio de lances por 06 horas. 

3.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores/prestadores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

3.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

3.4 O fornecedor/Prestador poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

3.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 
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0,01 (um centavo). 

3.6 Caso o fornecedor/prestador não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.7 Durante o procedimento, os fornecedores/prestadores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor/prestador. 

3.8 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

3.9 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 

 

4 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

4.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

4.1.1 A ausência de detalhamento de todas as características dos produtos nos itens ofertados, 

indicando expressamente a MARCA/MODELO, de forma clara e inequívoca ensejará a 

DESCLASSIFICAÇÃO da licitante. 

4.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

4.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

4.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.5 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 
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4.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

4.6.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

4.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

4.7.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração; 

4.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

4.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

4.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

4.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.12 Encerrada a sessão de lances, a licitante terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

para o envio da proposta readequada ao último lance e dos documentos de habilitação, 
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disposto no item 5 deste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, não 

sendo aceito por e-mail ou presencialmente. 

4.12.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação mediante 

solicitação e justificativa do licitante, por meio do chat no sistema 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), formulada antes de finalizar o prazo, e formalmente 

aceita pelo Agente de Contratação. 

4.13 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24hs (vinte e 

quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta. O referido prazo poderá ser prorrogado 

nos mesmos moldes do item 4.12.1. 

 

5. DA HABILITAÇÃO: 

5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do 

fornecedor/prestador mais bem classificado da fase de lances, onde deverá encaminhar a 

documentação relacionada nos itens a seguir: 

 

5.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

a1) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/76 ou 

contrato social em vigor e alterações, devidamente registrado e consolidado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. 

a2) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

a3) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

b) Documento de identificação ou outro equivalente do sócio administrador da empresa. 

 

5.1.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição estadual e/ou municipal, se houver do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

c) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida ativa da União e 

INSS), Estadual e Municipal da sede da licitante; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

e) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

f) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(ANEXO IV). 

 

5.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.1.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida à data 

do certame.  

 

5.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.1.4.1 Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com características 

que demonstrem similaridade às do objeto desta licitação, executadas a qualquer tempo. Os 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão constar o papel timbrado 

da empresa emitente do atestado. Quanto ao(s) atestado(s) fornecido(s) por órgãos públicos, os 

mesmos não serão aceitos quando apresentados com assinaturas de AGENTE DE LICITAÇÃO 

e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não 

terem competência legal para atestarem recebimentos dos fornecimentos/serviços;  

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (ANEXO IV). 

 

5.1.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração de que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/21 (ANEXO IV); 

b) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, declarando que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (em atendimento ao inciso I do art. 63 da 

Lei nº 14.133/2021) (ANEXO IV); 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas (em atendimento 

ao inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/2021) (ANEXO IV); 

d) Declaração de que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
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máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (somente para 

microempresas e às empresas de pequeno porte) (ANEXO IV); 

e)  Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (ANEXO IV); 

f) Declaração de dados do representante legal para assinatura do Contrato (ANEXO V). 

(FACULTADO); 

g) Todos os produtos deverão obedecer às normas de legislação vigente do Ministério da 

Agricultura e Vigilância Sanitária (quando for o caso). 

h) Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeira, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será 

considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a data da 

realização da licitação. 

i) Se houver desclassificação, as certidões do novo arrematante deverão estar válidas ao 

dia da sua convocação. 

5.2 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

5.2.1 Na hipótese de o fornecedor/prestador não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

5.3 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor/prestador será 

habilitado. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS CATÁLOGOS: 

6.1 A(s) licitante(s) deverá (ão) anexar juntamente aos documentos de habilitação indicados, o 

catálogo de todos os itens para verificação de conformidade com as exigências estabelecidas no 

edital; 

6.2. Na hipótese de reprovação dos catálogos, examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, procedendo-se à negociação com o proponente, através de sua convocação, para 

avaliação dos documentos de habilitação, objetivando o atendimento integral ao ato 

convocatório. 

6.3. A análise dos catálogos será efetuada através de inspeção visual e da configuração técnica 

cumprimento todas as descrições/especificações contidas do Termo de Referência – Anexo I. 
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7. DOS LOCAIS, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO OBJETO 

Condições de Entrega  

7.1 A contratada deverá fornecer, por 12 (doze) meses o objeto em estrita conformidade com 

disposições se especificações deste Termo de Referência e com a proposta de preços 

apresentada. 

7.2 A contratada responsabilizar-se-á pela entrega de todos os equipamentos necessários, no 

prazo de 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do contrato, entregando o serviço em 

plenas condições para uso imediato, sob pena de cancelamento da autorização de serviço, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

7.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.4 Os bens devem ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 

SEDES no seguinte endereço: Av. Luiz Viana – Juracy Magalhães, 642, Centro, Alagoinhas-Ba, 

CEP: 48.005-420 

 
 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

2408 
3.3.90.30 / 4.4.90.52 

500 

2096 500 / 660 / 661 

 

9.  DAS SANÇÕES: 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, a Licitante 

que: 

a.  Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO; 

b. Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Dar causa à inexecução total do CONTRATO; 

d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para o CONTRATO, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do CONTRATO; 

i.  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 

j.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 O CONTRATADO que cometer infrações, descumprir total ou parcialmente o Contrato 

ajuste ou acordo celebrado com a Administração Pública Municipal, serão aplicadas as 

seguintes penalidades: 

I.Advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento de contratos e 

outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na prestação do serviço, em até 10 (dez) 

dias da data estipulada para tanto.  

II. Multa - pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos prejuízos causados 

decorrentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais. 

III.Suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar com a 

Administração Pública Municipal.  

IV. Declaração de inidoneidade - declaração da qualidade de impróprio, de desqualificado, de 

inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede o fornecedor de licitar 

e contratar com a Administração Pública. 

9.3 As penalidades indicadas neste item serão graduadas conforme a gravidade da infração, 

sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo conclusivo, 

garantido a ampla defesa e o contraditório e aplicadas de acordo com o que segue: 

a) Quando não atender às condições da execução do CONTRATO previstas no edital, termo 

de referência, ordem de fornecimento ou instrumento equivalente o FORNECEDOR receberá 

multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), além de suspensão temporária de 12 

(doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

b) Quando o CONTRATADO retardar imotivadamente a execução da Ata, ou de suas 

parcelas, lhe será aplicada: 

I. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

fatura, ou, ainda, sobre o valor da fatura correspondente à etapa do cronograma físico do 

serviço não cumprido, quando for o caso, além de suspensão de 3 (três) meses; 

II. Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura da execução 

quando houver atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento 

da nota de empenho ou documento correspondente, e suspensão de 3 (três) meses, a depender 

do prejuízo causado à Administração Pública Municipal;  
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III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura, quando realizada a parcela 

contratual com atraso superior a 30 (trinta) dias, em que haja o cancelamento da nota de 

empenho ou documento correspondente, e suspensão de 6 (seis) meses;  

c) Sempre que paralisar a execução do CONTRATO sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato 

ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração 

Pública Municipal; 

d) O CONTRATADO que executar a presente do CONTRATO em desacordo com o termo de 

referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a 

segurança de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do 

contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à 

Administração Pública Municipal; 

e) Quando houver descumprimento, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, 

obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto averbas 

previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta da contratada, especialmente o 

atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não 

fornecimento de vale-transporte, vale-refeição ou auxílio alimentação, constantes das 

respectivas planilhas de preços; multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal da fatura, por 

evento ocorrido, e suspensão de 3 (três) meses;  

f) Recusar-se a prestar a garantia, a assinar do CONTRATO ou a receber o empenho; multa 

de 15% (quinze por cento) sobre o valor do CONTRATO ou empenho e suspensão de 6 (seis) 

meses,  

g) A quebrar sigilo, estabelecido do CONTRATO, de informações confidenciais sob quaisquer 

formas; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, 

por um prazo de 2 (dois) anos;  

h) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou da Ata de Registro de Preços, 

no âmbito da Administração Municipal; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) 

anos; 

i)  Apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para inscrição, renovação ou 

alteração nos processos licitatórios, dispensas ou inexigibilidades de licitação; declaração de 

inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

9.4 A suspensão temporária do fornecedor cuja CONTRATO com a Administração Pública 

Municipal esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no 

âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.  
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9.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

impedirá a pessoa física ou jurídica de participar de outras licitações ou contratações enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da apenação ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada.  

9.6 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente às faturas pendentes de pagamento, após 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 

judicialmente, caso não existam faturas vencidas e não pagas, ou faturas a vencer.  

9.7 As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva do titular da Secretaria 

Municipal Contratante/requisitante.  

9.8 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o CONTRATADO 

responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.  

9.9 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 

grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal. 

 

10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO   

10.1. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Maiores informações Tel. (0xx75) 3422-8605. 

10.2. As respostas aos esclarecimentos prestados pelo Agente de Contratação serão 

entranhadas nos autos do processo licitatório. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1 Como condição prévia a assinatura do contrato o fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação na 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF, como fonte complementar de consulta.  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

11.1.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

11.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

11.1.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

11.2 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no 

Diário Oficial do Município de Alagoinhas/BA. 

11.3 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

11.3.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.3.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.3.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.3.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.3.4 As providências dos subitens 11.3.1 e 11.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores/prestadores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

11.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário da Bahia-BA, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

11.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9 Os fornecedores/prestadores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.12 O contrato terá vigência de 12(doze) meses. 

11.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Orçamento estimado em Planilha; 

ANEXO III – Modelo de proposta de preço; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO V - Modelo de Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato 

(FACULTADO); 

ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO VII - Minuta do contrato ou instrumento equivalente. 
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Alagoinhas/BA, 18 de agosto de 2026. 

 

 

Ângela Michelle Figueiredo da Silva   

Gerente de Licitações  

 



                       
 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BAHIA  

CNPJ: 13.646.005/0001-38 
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 027/2026, Pág.  18 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

O presente Termo de Referência tem por objeto a realização de Ata de Registro de Preços para 

aquisição de ferramentas de jardinagem para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social (SEDES) – Alagoinhas/BA e suas unidades. 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO UNID QTD 
VALORES 

UNITÁRIO TOTAL 

LOTE 1 - FERRAMENTAS EM GERAL 

1 

REGADOR: Plástico de Boa Qualidade 
Capacidade 10L. Produzido em material 
resistente e durável, bico chuveiro acoplável e 
removível, com alça na parte superior. 

UND 6 R$ 24,35 R$ 146,10 

2 
ENXADA: Enxada Larga 2.5 Aço Cabo 
Madeira 145cm  

UND 6 R$ 53,38 R$ 320,28 

3 
ANCINHO (CISCADOR OU GADANHO) com 
14 dentes com cabo 

UND 6 R$ 49,48 R$ 296,88 

4 
ENXADINHA DE JARDINAGEM: Sacho 
Coração Com Cabo De Madeira De 60cm 

UND 6 R$ 37,14 R$ 222,84 

5 PÁ DE BICO: Pá de Bico com Cabo 1,20m  UND 6 R$ 67,36 R$ 404,16 

6 

CARRINHO DE MÃO: Carrinhos mão, 
material caçamba: chapa aço galvanizado, 
com pneu com câmara de 3,25 cm, 
capacidade caçamba: 60 litros,acabamento 
superficial: pintura 
eletrostática, com pintura nas laterais 

UND 6 R$ 175,51 R$ 1.053,06 

7 
TESOURA DE JARDINAGEM: Tesoura para 
Cerca Viva/Grama, Lâmina Polida de 12" com 
Cabo de Madeira 

UND 6 R$ 56,98 R$ 341,88 

8 

FACÃO: Facão com bainha. Comprimento da 
lâmina: 16 polegadas Largura da lâmina: 2 
polegadas Material do punho: Polipropileno 
Material da lâmina: Aço Carbono Tipo da 
lâmina: RetaTipo de fio da lâmina: Liso Inclui 
estojo, com fixador para a cintura, fabricado 
em couro bovino 100% natural 

UND 6 R$ 55,33 R$ 331,98 

9 

LIMA CHATA 8” - tipo: ferramenta manual; 
aplicação: corte, limpeza e serviços gerais; 
material: aço carbono; largura mínima: 5 cm; 
cabo: madeira ou polímero anatômico; 
características adicionais: alta resistência; uso 
profissional. 

UND 6 R$ 17,01 R$ 102,06 

            TOTAL LOTE 1: R$ 3.219,24 

LOTE 2 - EQUIPAMENTO MOTORIZADO 
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1 

ROÇADEIRA À GASOLINA: roçadeira costal 
- tipo: motorizada; aplicação: serviços de 
roçagem, limpeza e manutenção de áreas 
verdes; motor: a combustão, 2 tempos; 
cilindrada mínima: 40 cc; potência mínima: 1,7 
kw; sistema de partida: manual (retrátil); 
capacidade do tanque de combustível: mínimo 
0,9 L; eixo: rígido; empunhadura: tipo guidão; 
acompanhamentos: lâmina metálica e 
carretel com fio de nylon; cinto/arnês 
ergonômico; características adicionais: baixo 
nível de vibração; alta durabilidade; uso 
profissional. Pode ser utilizada tanto em 
aclives como em declives. Roçadeira tem um 
cabo multifuncional, que inclui todos os 
elementos de manuseio para controle do 
motor.  

UND 2 R$ 3.476,39  R$     6.952,78  

2 

FIO DE NYLON: carretel fio de nylon - 
destinado ao uso em roçadeiras costais ou 
laterais, para corte de grama, vegetação leve 
e média. características: comprimento do fio: 
232 metros; diâmetro do fio: 3,0 mm; material: 
nylon de alta resistência; formato: carretel 
(bobina); cor: a definir (desde que não 
comprometa o desempenho); compatibilidade: 
compatível com roçadeiras que utilizem fio de 
nylon de 3,0 mm; resistência: alta resistência 
à abrasão, impacto e ruptura durante o uso 
contínuo; aplicação: uso profissional ou 
semiprofissional em serviços de roçagem  

UND 2 R$ 129,10  R$        258,20  

3 

GRAXA AZUL 1 KG - tipo: lubrificante; 
aplicação: lubrificação de componentes 
mecânicos; composição: à base de sabão de 
lítio; cor: azul; grau de consistência: nlgi 2; 
resistência à água; características adicionais: 
alta estabilidade mecânica; proteção contra 
corrosão e oxidação.  

UND 2 R$ 30,73  R$         61,46  

4 

OLÉO 2 TEMPOS: 1 litro - tipo: lubrificante; 
aplicação: motores 2 tempos; composição: 
mineral, semissintético ou sintético; 
embalagem: frasco de 1 L; características 
adicionais: redução de fumaça; proteção 
contra desgaste; uso profissional. 

EMBL 5 R$ 45,80  R$        229,00  

5 

CARBURADOR PARA MOTOR - tipo: peça 
de reposição; aplicação: motor a combustão 
43 cc; compatibilidade: motores 2 tempos, 
modelo 160; material: alumínio; características 
adicionais: regulagem de marcha lenta; alta 
durabilidade; compatível com equipamentos 
de pequeno porte. 

UND 2 R$ 377,24  R$        754,48  

  TOTAL LOTE 2: R$ 8.255,92 

LOTE 3 - EQUIPAMENTO MANUAL 



                       
 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BAHIA  

CNPJ: 13.646.005/0001-38 
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 027/2026, Pág.  20 

 

1 
Protetor De Roçagem Retrátil 1,5 X 3m com 
4 Rodas Grama Mato 

UND 2 R$ 1.619,32  R$     3.238,64  

2 
PULVERIZADOR MANUAL: Pulverizador 20 
Litros Manual Costal Agrícola 4 Bicos Tp19 

UND 2 R$ 238,44  R$        476,88  

  TOTAL LOTE 3: R$ 3.715,52 

LOTE 4 - INSUMOS AGRÍCOLAS 

1 
FORMICIDA - FORMICIDA ISCA 
GRANULADA GRÃO VERDE PACOTES 
CONTENDO 500G 

PCT 10 R$ 21,82  R$        218,20  

2 

CUPINICIDA - Produto inseticida destinado ao 
controle e combate de cupins em areas 
urbanas, jardins, arvores, estruturas de 
madeira e mobiliarios publicos. 

EMBL 
1L 

5 R$ 55,17  R$        275,85  

3 

INSETICIDA: Desenvolvido a partir da reação 
balanceada entre cálcio, enxofre e potássio 
solúveis, submetidos à fervura, originando 
uma solução rica em polissulfetos 

EMBL 
1L 

5 R$ 61,83  R$        309,15  

4 

SUBSTRATO ORGÂNICO: 40% de turfa, 
20% de perlita, 10% de coco e 30% de 
húmus de esterco. Turfa, perlita, vermiculita, 
fibra de coco, húmus de minhoca, esterco 
bovino, esterco de galinha, esterco de coelho, 
guano de morcego, calcário dolomítico, torta 
de neem, torta de algodão, farinha de peixe, 
farinha de osso, farinha de sangue, bokashi, 
extratos de algas e aminoácidos. 

SACO 
C/45 
L 

1 R$ 53,17  R$         53,17  

5 

ADUBO NPK 10-10-10:  Fertilizante mineral 
misto granulado, formulado na proporcao 10-
10-10 de Nitrogenio (10%), Fosforo (10%) e 
Potassio (10%), destinado a adubacao de 
manutencao e desenvolvimento de plantas 
ornamentais, gramados, jardins e areas 
verdes. Saco contendo 50 quilogramas  

SACO 
C/50 
KG 

1  R$      244,00   R$      244,00  

  TOTAL LOTE 4: R$ 1.100,37 

LOTE 5 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

1 

LUVA DE SEGURANÇA PARA USO DE 
OPERADOR DE ROÇADEIRA - Luva de 
couro(raspa), proteção contra agentes 
abrasivos, escoriantes, cortantes e 
perfurantes; resistente a abrasão; resistente 
ao corte de lâmina; resistente a rasgamento; 
resistente a perfuração por punção. 

PAR 2  R$        40,19   R$        80,38  

2 

PROTETOR FACIAL: protetor facial, material 
policarbonato, cor transparente, 
características adicionais tipo viseira, c/ visor 
articulável, tipo fixação carneria regulável 

UND 2  R$        59,62   R$      119,24  

3 

ABAFADOR DE RUIDOS tipo concha para 
uso do operador de roçadeira - deve possuir 
haste regulável em plástico abs; deve possuir 
almofadas de espuma de poliuretano 
revestidas com lâminas em pvc e conchas em 
abs 

UND 2  R$        17,16   R$        34,32  
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4 

AVENTAL PARA OPERADOR DE 
ROÇADEIRA - confeccionado em 
couro(raspa); para proteção no trabalho com 
roçadeira 

UND 2  R$        46,78   R$        93,56  

5 

CALÇADO DE SEGURANÇA: Calçado 
ocupacional modelo botina, tem fechamento 
em elástico confeccionado em couro curtido 
ao cromo. Palmilha de montagem em não 
tecido, montada sistema strobel, solado em 
poliuretano monodensidade, com biqueira de 
PVC. Palmilha antiperfuro. Possui resistência 
ao escorregamento em piso de cerâmica 
contaminado com lauril sulfato de sódio 
(detergente). Tamanho a ser definido no ato 
da compra. 

PAR 2  R$        52,97   R$      105,94  

6 

PERNEIRA DE SEGURANÇA PARA USO 
DE OPERADOR DE ROÇADEIRA - para 
proteção de perfurações e escoriações, além 
de picadas de animais peçonhentos - mínimo 
4 mm de espessura - em pvc ou material 
similar 

PAR 2  R$        30,48   R$        60,96  

 TOTAL LOTE 5: R$ 494,40 

 VALOR GLOBAL: R$ 16.785,45 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 6.099/2024, de 21 de fevereiro de 

2024. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. Os valores previstos na tabela acima são os valores máximos aceitáveis na presente 

aquisição, constituindo-se assim como critério de aceitabilidade das propostas.  

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de estruturar, adequar e manter os 

ambientes administrativos e operacionais das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social (SEDES), do Município de Alagoinhas-BA, proporcionando melhores 

condições de trabalho aos servidores e assegurando atendimento adequado aos usuários dos 

serviços socioassistenciais. 
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A necessidade da secretaria em adquirir os equipamentos e serviços de jardinagem é justificada 

para viabilizar a manutenção da limpeza das suas unidades e, consequentemente, o pleno 

funcionamento destas, além de atender as determinações impostas pela fiscalização sanitária. A 

ausência do serviço de jardinagem para limpeza, conservação e controle da área verde poderá 

ocasionar uma série de problemas a curto prazo como a propagação rápida de pragas, riscos à 

saúde, danos nas estruturas dos prédios públicos e materiais gerando um prejuízo econômico, 

bem como insegurança nos atendimentos ofertados ao público. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

 LOTE 1 – FERRAMENTAS DE JARDINAGEM   

1 
REGADOR: Plástico de Boa Qualidade Capacidade 10L. Produzido em 
material resistente e durável, bico chuveiro acoplável e removível, com alça na 
parte superior. 

UND 6 

2 ENXADA: Enxada Larga 2.5 Aço Cabo Madeira 145cm UND 6 

3 ANCINHO (CISCADOR OU GADANHO) com 14 dentes com cabo UND 6 

4 
ENXADINHA DE JARDINAGEM: Sacho Coração Com Cabo De Madeira De 
60cm 

UND 6 

5 PÁ DE BICO: Pá de Bico com Cabo 1,20m UND 6 

6 
CARRINHO DE MÃO: Carrinhos mão, material caçamba: chapa aço 
galvanizado, com pneu com câmara de 3,25 cm, capacidade caçamba: 60 
litros, acabamento superficial: pintura eletrostática, com pintura nas laterais 

UND 6 

7 
TESOURA DE JARDINAGEM: Tesoura para Cerca Viva/Grama, Lâmina 
Polida de 12" com Cabo de Madeira 

UND 6 

8 

FACÃO: Facão com bainha. Comprimento da lâmina: 16 polegadas Largura 
da lâmina: 2 polegadas Material do punho: Polipropileno Material da lâmina: 
Aço Carbono Tipo da lâmina: Reta Tipo de fio da lâmina: Liso Inclui estojo, 
com fixador para a cintura, fabricado em couro bovino 100% natural 

UND 6 

9 

LIMA CHATA 8” - tipo: ferramenta manual; aplicação: corte, limpeza e 
serviços gerais; material: aço carbono; largura mínima: 5 cm; cabo: madeira ou 
polímero anatômico; características adicionais: alta resistência; uso 
profissional. 

UND 6 

LOTE 2 – EQUIPAMENTO MOTORIZADO 

1 

ROÇADEIRA À GASOLINA: roçadeira costal - tipo: motorizada; aplicação: 
serviços de roçagem, limpeza e manutenção de áreas verdes; motor: a 
combustão, 2 tempos; cilindrada mínima: 40 cc; potência mínima: 1,7 kw; 
sistema de partida: manual (retrátil); capacidade do tanque de combustível: 
mínimo 0,9 L; eixo: rígido; empunhadura: tipo guidão; acompanhamentos: 
lâmina metálica e carretel com fio de nylon; cinto/arnês ergonômico; 
características adicionais: baixo nível de vibração; alta durabilidade; uso 
profissional. Pode ser utilizada tanto em aclives como em declives. Roçadeira 
tem um cabo multifuncional, que inclui todos os elementos de manuseio para 
controle do motor.  

UND 2 
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2 

FIO DE NYLON: carretel fio de nylon - destinado ao uso em roçadeiras costais 
ou laterais, para corte de grama, vegetação leve e média. características: 
comprimento do fio: 232 metros; diâmetro do fio: 3,0 mm; material: nylon de 
alta resistência; formato: carretel (bobina); cor: a definir (desde que não 
comprometa o desempenho); compatibilidade: compatível com roçadeiras que 
utilizem fio de nylon de 3,0 mm; resistência: alta resistência à abrasão, impacto 
e ruptura durante o uso contínuo; aplicação: uso profissional ou 
semiprofissional em serviços de roçagem   

UND 2 

3 

GRAXA AZUL 1 KG - tipo: lubrificante; aplicação: lubrificação de componentes 
mecânicos; composição: à base de sabão de lítio; cor: azul; grau de 
consistência: nlgi 2; resistência à água; características adicionais: alta 
estabilidade mecânica; proteção contra corrosão e oxidação.  

UND 2 

4 

OLÉO 2 TEMPOS: 1 litro - tipo: lubrificante; aplicação: motores 2 tempos; 
composição: mineral, semissintético ou sintético; embalagem: frasco de 1 L; 
características adicionais: redução de fumaça; proteção contra desgaste; uso 
profissional. 

UND 5 

5 

CARBURADOR PARA MOTOR - tipo: peça de reposição; aplicação: motor a 
combustão 43 cc; compatibilidade: motores 2 tempos, modelo 160; material: 
alumínio; características adicionais: regulagem de marcha lenta; alta 
durabilidade; compatível com equipamentos de pequeno porte. 

UND 2 

LOTE 3 – EQUIPAMENTO MANUAL 

1 
Protetor De Roçagem Retrátil 1,5 X 3m com 4 Rodas Grama Mato 
   

UND 2 

2 
PULVERIZADOR MANUAL: Pulverizador 20 Litros Manual Costal Agrícola 4 
Bicos Tp19 

UND 2 

LOTE 4 – INSUMOS AGRÍCOLAS 

1 
FORMICIDA - FORMICIDA ISCA GRANULADA GRÃO VERDE PACOTES 
CONTENDO 500G 

PCT 10 

2 
CUPINICIDA - Produto inseticida destinado ao controle e combate de cupins 
em áreas urbanas, jardins, arvores, estruturas de madeira e mobiliários 
públicos. 

EMBL 1L 5 

3 
INSETICIDA: Desenvolvido a partir da reação balanceada entre cálcio, enxofre 
e potássio solúveis, submetidos à fervura, originando uma solução rica em 
polissulfetos 

EMBL 1L 5 

4 

SUBSTRATO ORGÂNICO: 40% de turfa, 20% de perlita, 10% de coco e 
30% de húmus de esterco. Turfa, perlita, vermiculita, fibra de coco, húmus de 
minhoca, esterco bovino, esterco de galinha, esterco de coelho, guano de 
morcego, calcário dolomítico, torta de neem, torta de algodão, farinha de 
peixe, farinha de osso, farinha de sangue, bokashi, extratos de algas e 
aminoácidos. 

SACO C/ 
45L 

1 

5 

ADUBO NPK 10-10-10:  Fertilizante mineral misto granulado, formulado na 
proporção 10-10-10 de Nitrogênio (10%), Fosforo (10%) e Potássio (10%), 
destinado a adubação de manutenção e desenvolvimento de plantas 
ornamentais, gramados, jardins e áreas verdes. Saco contendo 50 
quilogramas 

SACO C/ 
50KG 

1 

LOTE 5 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

1 

LUVA DE SEGURANÇA PARA USO DE OPERADOR DE ROÇADEIRA - 
proteção contra agentes abrasivos, escoriantes, cortantes e perfurantes; 
resistente a abrasão; resistente ao corte de lâmina; resistente a rasgamento; 
resistente a perfuração por punção; raspa de couro 

PAR 3 

2 
PROTETOR FACIAL: protetor facial, material policarbonato, cor transparente, 
características adicionais tipo viseira, c/ visor articulável, tipo fixação carneria 
regulável 

UND 2 
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3 
ABAFADOR DE RUIDOS tipo concha para uso do operador de roçadeira - 
deve possuir haste regulável em plástico abs; deve possuir almofadas de 
espuma de poliuretano revestidas com lâminas em pvc e conchas em abs. 

UND 2 

4 
AVENTAL PARA OPERADOR DE ROÇADEIRA - confeccionado em raspa de 
couro; para proteção no trabalho com roçadeira 

UND 2 

5 

CALÇADO DE SEGURANÇA: Calçado ocupacional modelo botina, tem 
fechamento em elástico confeccionado em couro curtido ao cromo. Palmilha 
de montagem em não tecido, montada sistema strobel, solado em poliuretano 
monodensidade, com biqueira de PVC. Palmilha antiperfuro. Possui 
resistência ao escorregamento em piso de cerâmica contaminado com lauril 
sulfato de sódio (detergente). Tamanho a ser definido no  
ato da compra. 

PAR 2 

6 
PERNEIRA DE SEGURANÇA PARA USO DE OPERADOR DE ROÇADEIRA 
- para proteção de perfurações e escoriações, além de picadas de animais 
peçonhentos - mínimo 4 mm de espessura - em pvc ou material similar 

PAR 2 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

Sustentabilidade:  

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis:  

• Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x benefício;  

• Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, 

solo e água;  

• Todos os produtos deverão obedecer às normas de legislação vigente do Ministério da 

Agricultura e Vigilância Sanitária (quando for o caso). 

 

Participação na Contratação: 

• Poderão apresentar proposta de fornecimento os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

 

Não poderão apresentar proposta de fornecimento os interessados: 

• Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

• Que não atendam às condições deste Termo de Referência ou do Edital e seus anexos; 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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• Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

• Sociedade integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum.  

 

Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

• A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 

consórcio se justifica pelo fato de a contratação pretendida enquadrar-se como serviço comum, 

perfeitamente pertinente e compatível com a participação de empresas de pequeno e médio 

porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica 

e econômico-financeira. Condições essas suficientes para a execução de contratos dessa 

natureza, o que não causa, destarte, restrição ao universo de possíveis licitantes individuais. Por 

outro lado, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, 

em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões 

de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 

condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, situação que não se configura no 

pretendido certame.  

 

Subcontratação: 

• Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação: 

• O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

 

5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

5.1 As propostas apresentadas pelos interessados deverão conter, obrigatoriamente, a 

descrição do objeto a ser contratado, com os respectivos preços unitários e totais, obedecendo 

às especificações constantes deste Termo de Referência. 

5.2 Os preços cotados deverão incluir todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos 

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DOS CATÁLOGOS 

6.1 A(s) licitante(s) deverá (ão) anexar juntamente aos documentos de habilitação indicados, o 

catálogo dos itens constantes nos LOTES 1,2,3, 4 e 5 para verificação de conformidade com as 

exigências estabelecidas no edital; 

6.2 O catálogo deverá ser disponibilizado digitalmente, conforme será indicado no Edital.  

6.3 O catálogo deverá conter etiquetas de identificação da empresa que as enviou, a indicação 

do item do Edital, o número da dispensa, a marca do produto, referência de seu fabricante e o 

nome e CNPJ do fornecedor, e serão submetidas à inspeção dos representantes da SEDES; 

6.4 Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis com o 

objeto da presente contratação. Consideram-se compatíveis os serviços de: Fornecimento de 

ferramentas de jardinagem, equipamentos e utensílios similares ao objeto desta 

contratação. 

6.5 Na hipótese de reprovação dos catálogos, examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, procedendo-se à negociação com o proponente, através de sua convocação, para 

avaliação dos documentos de habilitação, objetivando o atendimento integral ao ato 

convocatório; 

6.6 No caso de não haver entrega do catálogo ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita, ou havendo entrega de catálogo fora das especificações previstas, a proposta será 

recusada; 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

 

Exigências de habilitação 

7.2  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.3 a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

a1) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/76 ou 

contrato social em vigor e alterações, devidamente registrado e consolidado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. 
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a2) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

a3) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

c) Documento de identificação ou outro equivalente do sócio administrador da empresa. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.4 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição estadual e/ou municipal, se houver do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

c) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida ativa da União e 

INSS), Estadual e Municipal da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

e) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.5 a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida à 

data do certame.  

Qualificação Técnica 

 7.6 a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com 

características que demonstrem similaridade às do objeto desta licitação, executadas a qualquer 

tempo. Os atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão constar o papel 

timbrado da empresa emitente do atestado. Quanto ao(s) atestado(s) fornecido(s) por órgãos 

públicos, os mesmos não serão aceitos quando apresentados com assinaturas de pregoeiros 

e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não 

terem competência legal para atestarem recebimentos dos fornecimentos/serviços; 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 



                       
 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BAHIA  

CNPJ: 13.646.005/0001-38 
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 027/2026, Pág.  28 

 

8.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

8.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7  Prevê-se que o fiscal do contrato seja exercida por servidor a ser formalmente designado 

por ato administrativo próprio, sendo indicada para fins de planejamento, o servidor Victor 

Veloso França no cargo de Gerente de Vigilância Socioassistencial, com perfil e 

competência técnica compatíveis e o gestor o servidor Christian Levi Ramos Carvalho no 

cargo de Diretora Administrativo. 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV). 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 



                       
 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BAHIA  

CNPJ: 13.646.005/0001-38 
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 027/2026, Pág.  29 

 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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9. DOS LOCAIS, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO OBJETO 

Condições de Entrega dos Lotes 1,2,3,4 e 5: 

9.1  A contratada deverá fornecer, por 12 (doze) meses o objeto em estrita conformidade com 

disposições se especificações deste Termo de Referência e com a proposta de preços 

apresentada. 

9.2  A contratada responsabilizar-se-á pela entrega de todos os equipamentos necessários, no 

prazo de 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do contrato, entregando o serviço em 

plenas condições para uso imediato, sob pena de cancelamento da autorização de serviço, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.3  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.4  Os bens devem ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 

SEDES no seguinte endereço: Av. Luiz Viana – Juracy Magalhães, 642, Centro, Alagoinhas-Ba, 

CEP: 48.005-420 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A Contratada assume integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e 

condições deste Termo, assim como pelo fornecimento satisfatório do objeto, sem prejuízo das 

sanções administrativas elencadas na Lei 14.133/21; 

10.2. Cumprir o objeto deste Termo de Referência no prazo estabelecido na Proposta de Preços 

e de acordo com as especificações nele contidas; 

10.3. Executar o Contrato/Ata conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência e 

seus anexos, e aquelas constantes de sua proposta, no local e tempo indicados pela 

Contratante, com a alocação dos empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta; 

10.4. Manter, durante toda a duração do contrato ou da ata de registro de preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas legalmente, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; 

10.5. Fornecer, no ato do recebimento da nota de empenho e/ou da assinatura do contrato, 

relação de endereços e/ou telefones para contato; 

10.6. Atender às Autorizações de Fornecimento, fornecendo os produtos descritos neste 

Instrumento/Contrato/Ata, nos preços constantes de sua proposta e em conformidade com as 

especificações estipuladas neste Termo de Referência; 
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10.7. Entregar o objeto contratado conforme especificações do edital e seus anexos e em 

consonância com a Proposta de Preço; 

10.8. Entregar os produtos em perfeito estado, sem utilização prévia por outrem e sem violação 

de suas embalagens originais; 

10.9. Disponibilizar os produtos para serem entregues conforme a necessidade do Município, 

sem que com isso haja qualquer custo adicional; 

10.10. Cumprir os prazos estabelecidos no presente instrumento e no Contrato/Ata; 

10.11. Providenciar a imediata correção das deficiências identificadas pela CONTRATANTE 

quanto à integridade do atendimento requerido; 

10.12. Prestar esclarecimentos quando forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

10.13. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

10.14. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do Acordo entre as partes; 

10.15. Detectados danos ou má qualidade dos produtos entregues, ficará a CONTRATADA 

obrigada a substituir os mesmos por outros em conformidade; 

10.16. Organizar-se, quando estiver de posse das informações referentes a local, data e horário 

de entrega, de forma a atender com maior eficiência, eficácia e pontualidade possíveis; 

10.17. Indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante a 

CONTRATANTE, fornecendo número de telefone, e-mail, ou qualquer outro meio que se fizer 

necessário para contato; 

10.18. Permitir a fiscalização da execução do Contrato através de servidor (s) designado (s) pela 

CONTRATANTE, atendendo às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 

qualquer fornecimento de material, que não esteja de acordo com os padrões de qualidade, com 

as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários 

ou terceiros; 

10.19. Verificada qualquer irregularidade, a CONTRATANTE poderá suspender a execução dos 

fornecimentos ou recusar a aceitação deles, cabendo à CONTRATADA arcar com as despesas 

até então realizadas ou com o ressarcimento dos valores pagos; 

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto contratado. 
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10.21. A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir ou substituir as suas expensas no total 

ou em parte, o objeto deste Termo em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução, conforme o art. 119, Lei nº 14.133/2021. 

10.22. Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da execução 

do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os 

demais custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta contratação. 

10.23. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento sem a prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 

10.24. É vedada a subcontratação de outra empresa para execução do contrato. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Oferecer todas as informações necessárias e colocar à disposição da CONTRATADA, em 

tempo hábil, documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução 

do Contrato; 

11.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

11.3. Rejeitar, no todo, ou em parte, os materiais/produtos que estejam em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo CONTRATADO; 

11.4. Nomear fiscais e gestor para supervisionar a execução, promovendo o acompanhamento e 

a fiscalização sob o aspecto quantitativo e qualitativo, devendo este fazer anotações e registros 

de todas as ocorrências em formulário adequado, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados; 

11.5. Emitir as Autorizações de Fornecimento e, numeradas em sequência e assinadas pela 

Secretaria; 

11.6. Fiscalizar livremente o fornecimento de materiais, não eximindo a CONTRATADA de total 

responsabilidade quanto à execução dos mesmos; 

11.7. Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 

objeto deste Termo de Referência; 

11.8. Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas 

e incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a 

apresentação de novas e corretas faturas; 

11.9. Atestar a execução do Contrato e receber as faturas correspondentes, quando 

apresentadas na forma estabelecida no Contrato; 

11.10. Comunicar a empresa contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

do Contrato; 
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11.11. Acompanhar os fornecimentos, podendo intervir durante a sua execução, para fins de 

ajuste ou suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos 

entregues fora das especificações deste Instrumento; 

11.12. Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste 

Contrato; 

11.13. Solicitar à CONTRATADA os esclarecimentos que julgar necessários quanto à execução 

do Contrato, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de 

caráter mais especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas; 

11.14. Efetuar o pagamento à empresa contratada, mediante apresentação da nota fiscal, que 

deverá vir acompanhada da Autorização de Fornecimento emitida pelo fiscal do contrato; 

11.15. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Termo de 

Referência e/ou Contrato, e seus anexos, comunicando imediatamente as irregularidades 

constatadas; 

11.16. Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da 

CONTRATADA; 

11.17. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto deste Termo de 

Referência. 

 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto: 

12.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

12.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

12.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 3 (três) dias úteis. 
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12.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

12.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

12.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação: 

12.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

12.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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12.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

mediante sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021.   

12.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

12.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

12.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

12.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

Prazo de pagamento: 

12.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias uteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

 

Do Reajuste do Contrato 

12.19. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, nos termos do art. 92, § 3º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

12.20. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano. Estabelece-se que o índice 

de reajuste a ser aplicado será o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), em 

conformidade com o disposto no §3° do art. 92 da Lei n.º 14.133/2021. 
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12.21. O reajustamento dos preços registrados não impede a revisão para restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro da contratação, quando comprovada a ocorrência de fato 

superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, nos termos da 

legislação aplicável. 

 

13. DA VIGÊNCIA 

13.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada conforme legislação vigente. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, a Licitante 

que: 

a)  Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO; 

b) Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do CONTRATO; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para o CONTRATO, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do CONTRATO; 

i)  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 

j)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 O CONTRATADO que cometer infrações, descumprir total ou parcialmente o Contrato 

ajuste ou acordo celebrado com a Administração Pública Municipal, serão aplicadas as 

seguintes penalidades: 

I. Advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento de contratos e 

outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na prestação do serviço, em até 10 (dez) 

dias da data estipulada para tanto.  
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II. Multa - pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos prejuízos causados 

decorrentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais. 

III. Suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar com a 

Administração Pública Municipal.  

IV. Declaração de inidoneidade - declaração da qualidade de impróprio, de desqualificado, de 

inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede o fornecedor de licitar 

e contratar com a Administração Pública. 

14.3 As penalidades indicadas neste item serão graduadas conforme a gravidade da infração, 

sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo conclusivo, 

garantido a ampla defesa e o contraditório e aplicadas de acordo com o que segue: 

a) Quando não atender às condições da execução do CONTRATO previstas no edital, termo de 

referência, ordem de fornecimento ou instrumento equivalente o FORNECEDOR receberá multa 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), além de suspensão temporária de 12 (doze) 

meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

b) Quando o CONTRATADO retardar imotivadamente a execução da Ata, ou de suas parcelas, 

lhe será aplicada: 

I. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

fatura, ou, ainda, sobre o valor da fatura correspondente à etapa do cronograma físico do 

serviço não cumprido, quando for o caso, além de suspensão de 3 (três) meses; 

II. Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura da execução 

quando houver atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento 

da nota de empenho ou documento correspondente, e suspensão de 3 (três) meses, a depender 

do prejuízo causado à Administração Pública Municipal;  

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura, quando realizada a parcela contratual 

com atraso superior a 30 (trinta) dias, em que haja o cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente, e suspensão de 6 (seis) meses;  

c) Sempre que paralisar a execução do CONTRATO sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato 

ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração 

Pública Municipal; 

d) O CONTRATADO que executar a presente do CONTRATO em desacordo com o termo de 

referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a 

segurança de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do 

contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à 

Administração Pública Municipal; 
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e) Quando houver descumprimento, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, 

obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto averbas 

previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta da contratada, especialmente o 

atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não 

fornecimento de vale-transporte, vale-refeição ou auxílio alimentação, constantes das 

respectivas planilhas de preços; multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal da fatura, por 

evento ocorrido, e suspensão de 3 (três) meses;  

f) Recusar-se a prestar a garantia, a assinar do CONTRATO ou a receber o empenho; multa de 

15% (quinze por cento) sobre o valor do CONTRATO ou empenho e suspensão de 6 (seis) 

meses,  

g) A quebrar sigilo, estabelecido do CONTRATO, de informações confidenciais sob quaisquer 

formas; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, 

por um prazo de 2 (dois) anos;  

h) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou da Ata de Registro de Preços, 

no âmbito da Administração Municipal; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) 

anos; 

i) Apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para inscrição, renovação ou 

alteração nos processos licitatórios, dispensas ou inexigibilidades de licitação; declaração de 

inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

14.4 A suspensão temporária do fornecedor cuja CONTRATO com a Administração Pública 

Municipal esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no 

âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.  

14.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

impedirá a pessoa física ou jurídica de participar de outras licitações ou contratações enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da apenação ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada.  

14.6 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente às faturas pendentes de pagamento, após 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 

judicialmente, caso não existam faturas vencidas e não pagas, ou faturas a vencer.  

14.7 As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva do titular da 

Secretaria Municipal Contratante/requisitante.  
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14.8 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o CONTRATADO 

responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.  

14.9 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 

grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal. 

 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

2408 
3.3.90.30 / 4.4.90.52 

500 

2096 500 / 660 / 661 

 

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 

Administração. 

17.  DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

17.1 A contratação foi submetida à análise de riscos, conforme matriz de riscos constante neste 

processo, visando mitigar possíveis falhas na execução. 

18.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Os procedimentos e dúvidas suscitadas terão como diretriz o disposto na Lei Federal n° 

14.133/2021 e na Lei Federal nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

18.2. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente cotação, 

englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o 

descarregamento. 

18.3. Cabe à CONTRATADA consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos 

prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do 

fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dos fornecedores. 

18.4. Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação vigente, especialmente na Lei 

nº 14.133/2021. 
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Alagoinhas/BA, 27 de maio de 2026 
 
 
Elaborado por:  
 

___________________________ 
Edclei Ferreira da Silva 

Gerente de Contratos e Convênios 
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ANEXO II – ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
 

*** 

Ata de Registro de Preços 
visando a aquisição de 
ferramentas de jardinagem para 
atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e suas 
unidades. 

*** *** **** ****  

LOTE 1 - FERRAMENTAS EM GERAL  

1 

REGADOR: Plástico de Boa 
Qualidade Capacidade 10L. 
Produzido em material resistente e 
durável, bico chuveiro acoplável e 
removível, com alça na parte 
superior. 

UND 6 R$ 24,35 R$ 146,10  

2 
ENXADA: Enxada Larga 2.5 Aço 
Cabo Madeira 145cm  

UND 6 R$ 53,38 R$ 320,28  

3 
ANCINHO (CISCADOR OU 
GADANHO) com 14 dentes com 
cabo 

UND 6 R$ 49,48 R$ 296,88  

4 
ENXADINHA DE JARDINAGEM: 
Sacho Coração Com Cabo De 
Madeira De 60cm 

UND 6 R$ 37,14 R$ 222,84  

5 
PÁ DE BICO: Pá de Bico com 
Cabo 1,20m  

UND 6 R$ 67,36 R$ 404,16  

6 

CARRINHO DE MÃO: Carrinhos 
mão, material caçamba: chapa aço 
galvanizado, com pneu com câmara 
de 3,25 cm, capacidade caçamba: 
60 litros,acabamento superficial: 
pintura eletrostática, com pintura 
nas laterais 

UND 6 R$ 175,51 R$ 1.053,06  

7 

TESOURA DE JARDINAGEM: 
Tesoura para Cerca Viva/Grama, 
Lâmina Polida de 12" com Cabo de 
Madeira 

UND 6 R$ 56,98 R$ 341,88  

8 

FACÃO: Facão com bainha. 
Comprimento da lâmina: 16 
polegadas Largura da lâmina: 2 
polegadas Material do punho: 
Polipropileno 
Material da lâmina: Aço Carbono 
Tipo da lâmina: RetaTipo de fio da 
lâmina: Liso Inclui estojo, com 
fixador para a cintura, fabricado em 
couro bovino 100% natural 

UND 6 R$ 55,33 R$ 331,98  

9 
LIMA CHATA 8” - tipo: ferramenta 
manual; aplicação: corte, limpeza e 

UND 6 R$ 17,01 R$ 102,06  
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serviços gerais; material: aço 
carbono; largura mínima: 5 cm; 
cabo: madeira ou polímero 
anatômico; características 
adicionais: alta resistência; uso 
profissional. 

VALOR TOTAL DO LOTE 1: R$3.219,24  

LOTE 2 - EQUIPAMENTO MOTORIZADO  

1 

ROÇADEIRA À GASOLINA: 
roçadeira costal - tipo: motorizada; 
aplicação: serviços de roçagem, 
limpeza e manutenção de áreas 
verdes; motor: a combustão, 2 
tempos; cilindrada mínima: 40 cc; 
potência mínima: 1,7 kw; sistema 
de partida: manual (retrátil); 
capacidade do tanque de 
combustível: mínimo 0,9 L; eixo: 
rígido; empunhadura: tipo guidão; 
acompanhamentos: lâmina metálica 
e carretel com fio de nylon; 
cinto/arnês ergonômico; 
características adicionais: baixo 
nível de vibração; alta durabilidade; 
uso profissional. Pode ser utilizada 
tanto em aclives como em declives. 
Roçadeira tem um cabo 
multifuncional, que inclui todos os 
elementos de manuseio para 
controle do motor.  

UND 2 R$ 3.476,39 R$ 6.952,78  

2 

FIO DE NYLON: carretel fio de 
nylon - destinado ao uso em 
roçadeiras costais ou laterais, para 
corte de grama, vegetação leve e 
média. características: comprimento 
do fio: 232 metros; diâmetro do fio: 
3,0 mm; material: nylon de alta 
resistência; formato: carretel 
(bobina); cor: a definir (desde que 
não comprometa o desempenho); 
compatibilidade: compatível com 
roçadeiras que utilizem fio de nylon 
de 3,0 mm; resistência: alta 
resistência à abrasão, impacto e 
ruptura durante o uso contínuo; 
aplicação: uso profissional ou 
semiprofissional em serviços de 
roçagem  

UND 2 R$ 129,10 R$ 258,20  

3 

GRAXA AZUL 1 KG - tipo: 
lubrificante; aplicação: lubrificação 
de componentes mecânicos; 
composição: à base de sabão de 

UND 2 R$ 30,73 R$ 61,46  
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lítio; cor: azul; grau de consistência: 
nlgi 2; resistência à água; 
características adicionais: alta 
estabilidade mecânica; proteção 
contra corrosão e oxidação. 

4 

OLÉO 2 TEMPOS: 1 litro - tipo: 
lubrificante; aplicação: motores 2 
tempos; composição: mineral, 
semissintético ou sintético; 
embalagem: frasco de 1 L; 
características adicionais: redução 
de fumaça; proteção contra 
desgaste; uso profissional. 

UND 5 R$ 45,80 R$ 229,00  

5 

CARBURADOR PARA MOTOR - 
tipo: peça de reposição; aplicação: 
motor a combustão 43 cc; 
compatibilidade: motores 2 tempos, 
modelo 160; material: alumínio; 
características adicionais: 
regulagem de marcha lenta; alta 
durabilidade; compatível com 
equipamentos de pequeno porte. 

UND 2 R$ 377,24 R$ 754,48  

VALOR TOTAL DO LOTE 2: R$8.255,92  

LOTE 3 - EQUIPAMENTO MANUAL  

1 
Protetor De Roçagem Retrátil 1,5 
X 3m Com 4 Rodas Grama Mato 

UND 2 R$ 1.619,32 R$ 3.238,64  

2 
PULVERIZADOR MANUAL: 
Pulverizador 20 Litros Manual  
Costal Agrícola 4 Bicos Tp19 

UND 2 R$ 238,44 R$ 476,88  

VALOR TOTAL DO LOTE 3: R$3.715,52  

LOTE 4 - INSUMOS AGRÍCOLAS  

1 
FORMICIDA - FORMICIDA ISCA 
GRANULADA GRÃO VERDE 
PACOTES CONTENDO 500G 

PCT 10 R$ 21,82 R$ 218,20  

2 

CUPINICIDA - Produto inseticida 
destinado ao controle e combate de 
cupins em areas urbanas, jardins, 
arvores, estruturas de madeira e 
mobiliarios publicos. 

EMBL 
1 L 

5 R$ 55,17 R$ 275,85  

3 

INSETICIDA: Desenvolvido a partir 
da reação balanceada entre cálcio, 
enxofre e potássio solúveis, 
submetidos à fervura, originando 
uma solução rica em polissulfetos 

EMBL 
1 L 

5 R$ 61,83 R$ 309,15  

4 

SUBSTRATO ORGÂNICO: 40% de 
turfa, 20% de perlita, 10% de 
coco e 30% de húmus de esterco. 
Turfa, perlita, vermiculita, fibra de 
coco, húmus de minhoca, esterco 
bovino, esterco de galinha, esterco 
de coelho, guano de morcego, 

SACO 
C/45 L 

1 R$ 53,17 R$ 53,17  
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calcário dolomítico, torta de neem, 
torta de algodão, farinha de peixe, 
farinha de osso, farinha de sangue, 
bokashi, extratos de algas e 
aminoácidos. 

5 

ADUBO NPK 10-10-10:  
Fertilizante mineral misto 
granulado, formulado na proporcao 
10-10-10 de Nitrogenio (10%), 
Fosforo (10%) e Potassio (10%), 
destinado a adubacao de 
manutencao e desenvolvimento de 
plantas ornamentais, gramados, 
jardins e areas verdes. Saco 
contendo 50 quilogramas 

SACO 
C/50 
KG 

1 R$ 244,00 R$ 244,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 4: R$1.100,37  

LOTE 5 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)  

1 

LUVA DE SEGURANÇA PARA 
USO DE OPERADOR DE 
ROÇADEIRA - Luva de couro 
(raspa) proteção contra agentes 
abrasivos, escoriantes, cortantes e 
perfurantes; resistente a abrasão; 
resistente ao corte de lâmina; 
resistente a rasgamento; resistente 
a perfuração por punção 

PAR 2 R$ 40,19 R$ 80,38  

2 

PROTETOR FACIAL: protetor 
facial, material policarbonato, cor 
transparente, características 
adicionais tipo viseira, c/ visor 
articulável, tipo fixação carneria 
regulável 

UND 2 R$ 59,62 R$ 119,24  

3 

ABAFADOR DE RUIDOS tipo 
concha para uso do operador de 
roçadeira - deve possuir haste 
regulável em plástico abs; deve 
possuir almofadas de espuma de 
poliuretano revestidas com lâminas 
em pvc e conchas em abs 

UND 2 R$ 17,16 R$ 34,32  

4 

AVENTAL PARA OPERADOR DE 
ROÇADEIRA - confeccionado em 
couro (raspa); de fácil limpeza; para 
proteção no trabalho com roçadeira 

UND 2 R$ 46,78 R$ 93,56  

5  

CALÇADO DE SEGURANÇA: 
Calçado ocupacional modelo 
botina, tem fechamento em elástico 
confeccionado em couro curtido ao 
cromo. Palmilha de montagem em 
não tecido, montada sistema 
strobel, solado em poliuretano 
monodensidade, com biqueira de 
PVC. Palmilha antiperfuro. Possui 

PAR 2 R$ 52,97 R$ 105,94  
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resistência ao escorregamento em 
piso de cerâmica contaminado com 
lauril sulfato de sódio (detergente). 
Tamanho a ser definido no ato da 
compra. 

6 

PERNEIRA DE SEGURANÇA 
PARA USO DE OPERADOR DE 
ROÇADEIRA - para proteção de 
perfurações e escoriações, além de 
picadas de animais peçonhentos - 
mínimo 4 mm de espessura - em 
pvc ou material similar 

PAR 2 R$ 30,48 R$ 60,96  

VALOR TOTAL DO LOTE 5: R$494,40  

VALOR GLOBAL: R$ 16.785,45 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

Prefeitura Municipal de XXXXX/BA 

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA N° ___/2026 

 

1. PROPONENTE: 

1.1. Razão Social: 

1.2. Endereço: 

1.3. CNPJ: 

 

2. PROPOSTA DE PREÇOS: 

a. Nosso preço global e denominado de lance inicial é de R$ ................................. 

(...............................................................................), conforme planilha de quantitativos abaixo 

descrita: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
 

MARCA 
VALOR UNIT. 

VALOR 
TOTAL  

*** 

Ata de Registro de Preços 
visando a aquisição de 
ferramentas de jardinagem para 
atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e suas 
unidades. 

*** *** 

 

**** ****  

 LOTE 1 - FERRAMENTAS EM GERAL  

1 

REGADOR: Plástico de Boa 
Qualidade Capacidade 10L. 
Produzido em material resistente e 
durável, bico chuveiro acoplável e 
removível, com alça na parte 
superior. 

UND 6 

 

   

2 
ENXADA: Enxada Larga 2.5 Aço 
Cabo Madeira 145cm  

UND 6 
 

   

3 
ANCINHO (CISCADOR OU 
GADANHO) com 14 dentes com 
cabo 

UND 6 
 

   

4 
ENXADINHA DE JARDINAGEM: 
Sacho Coração Com Cabo De 
Madeira De 60cm 

UND 6 
 

   

5 
PÁ DE BICO: Pá de Bico com 
Cabo 1,20m  

UND 6 
 

   

6 

CARRINHO DE MÃO: Carrinhos 
mão, material caçamba: chapa aço 
galvanizado, com pneu com câmara 
de 3,25 cm, capacidade caçamba: 
60 litros,acabamento superficial: 

UND 6 
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pintura eletrostática, com pintura 
nas laterais 

7 

TESOURA DE JARDINAGEM: 
Tesoura para Cerca Viva/Grama, 
Lâmina Polida de 12" com Cabo de 
Madeira 

UND 6 

 

   

8 

FACÃO: Facão com bainha. 
Comprimento da lâmina: 16 
polegadas Largura da lâmina: 2 
polegadas Material do punho: 
Polipropileno 
Material da lâmina: Aço Carbono 
Tipo da lâmina: RetaTipo de fio da 
lâmina: Liso Inclui estojo, com 
fixador para a cintura, fabricado em 
couro bovino 100% natural 

UND 6 

 

   

9 

LIMA CHATA 8” - tipo: ferramenta 
manual; aplicação: corte, limpeza e 
serviços gerais; material: aço 
carbono; largura mínima: 5 cm; 
cabo: madeira ou polímero 
anatômico; características 
adicionais: alta resistência; uso 
profissional. 

UND 6 

 

   

VALOR TOTAL DO LOTE 1:    

 LOTE 2 - EQUIPAMENTO MOTORIZADO  

1 

ROÇADEIRA À GASOLINA: 
roçadeira costal - tipo: motorizada; 
aplicação: serviços de roçagem, 
limpeza e manutenção de áreas 
verdes; motor: a combustão, 2 
tempos; cilindrada mínima: 40 cc; 
potência mínima: 1,7 kw; sistema 
de partida: manual (retrátil); 
capacidade do tanque de 
combustível: mínimo 0,9 L; eixo: 
rígido; empunhadura: tipo guidão; 
acompanhamentos: lâmina metálica 
e carretel com fio de nylon; 
cinto/arnês ergonômico; 
características adicionais: baixo 
nível de vibração; alta durabilidade; 
uso profissional. Pode ser utilizada 
tanto em aclives como em declives. 
Roçadeira tem um cabo 
multifuncional, que inclui todos os 
elementos de manuseio para 
controle do motor.  

UND 2 

 

   

2 

FIO DE NYLON: carretel fio de 
nylon - destinado ao uso em 
roçadeiras costais ou laterais, para 
corte de grama, vegetação leve e 

UND 2 
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média. características: comprimento 
do fio: 232 metros; diâmetro do fio: 
3,0 mm; material: nylon de alta 
resistência; formato: carretel 
(bobina); cor: a definir (desde que 
não comprometa o desempenho); 
compatibilidade: compatível com 
roçadeiras que utilizem fio de nylon 
de 3,0 mm; resistência: alta 
resistência à abrasão, impacto e 
ruptura durante o uso contínuo; 
aplicação: uso profissional ou 
semiprofissional em serviços de 
roçagem  

3 

GRAXA AZUL 1 KG - tipo: 
lubrificante; aplicação: lubrificação 
de componentes mecânicos; 
composição: à base de sabão de 
lítio; cor: azul; grau de consistência: 
nlgi 2; resistência à água; 
características adicionais: alta 
estabilidade mecânica; proteção 
contra corrosão e oxidação. 

UND 2 

 

   

4 

OLÉO 2 TEMPOS: 1 litro - tipo: 
lubrificante; aplicação: motores 2 
tempos; composição: mineral, 
semissintético ou sintético; 
embalagem: frasco de 1 L; 
características adicionais: redução 
de fumaça; proteção contra 
desgaste; uso profissional. 

UND 5 

 

   

5 

CARBURADOR PARA MOTOR - 
tipo: peça de reposição; aplicação: 
motor a combustão 43 cc; 
compatibilidade: motores 2 tempos, 
modelo 160; material: alumínio; 
características adicionais: 
regulagem de marcha lenta; alta 
durabilidade; compatível com 
equipamentos de pequeno porte. 

UND 2 

 

   

VALOR TOTAL DO LOTE 2:    

 LOTE 3 - EQUIPAMENTO MANUAL  

1 
Protetor De Roçagem Retrátil 1,5 
X 3m Com 4 Rodas Grama Mato 

UND 2 
 

   

2 
PULVERIZADOR MANUAL: 
Pulverizador 20 Litros Manual  
Costal Agrícola 4 Bicos Tp19 

UND 2 
 

   

VALOR TOTAL DO LOTE 3:    

 LOTE 4 - INSUMOS AGRÍCOLAS  

1 
FORMICIDA - FORMICIDA ISCA 
GRANULADA GRÃO VERDE 
PACOTES CONTENDO 500G 

PCT 10 
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2 

CUPINICIDA - Produto inseticida 
destinado ao controle e combate de 
cupins em areas urbanas, jardins, 
arvores, estruturas de madeira e 
mobiliarios publicos. 

EMBL 
1 L 

5 

 

   

3 

INSETICIDA: Desenvolvido a partir 
da reação balanceada entre cálcio, 
enxofre e potássio solúveis, 
submetidos à fervura, originando 
uma solução rica em polissulfetos 

EMBL 
1 L 

5 

 

   

4 

SUBSTRATO ORGÂNICO: 40% de 
turfa, 20% de perlita, 10% de 
coco e 30% de húmus de esterco. 
Turfa, perlita, vermiculita, fibra de 
coco, húmus de minhoca, esterco 
bovino, esterco de galinha, esterco 
de coelho, guano de morcego, 
calcário dolomítico, torta de neem, 
torta de algodão, farinha de peixe, 
farinha de osso, farinha de sangue, 
bokashi, extratos de algas e 
aminoácidos. 

SACO 
C/45 L 

1 

 

   

5 

ADUBO NPK 10-10-10:  
Fertilizante mineral misto 
granulado, formulado na proporcao 
10-10-10 de Nitrogenio (10%), 
Fosforo (10%) e Potassio (10%), 
destinado a adubacao de 
manutencao e desenvolvimento de 
plantas ornamentais, gramados, 
jardins e areas verdes. Saco 
contendo 50 quilogramas 

SACO 
C/50 
KG 

1 

 

   

VALOR TOTAL DO LOTE 4:    

 LOTE 5 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)  

1 

LUVA DE SEGURANÇA PARA 
USO DE OPERADOR DE 
ROÇADEIRA - Luva de couro 
(raspa) proteção contra agentes 
abrasivos, escoriantes, cortantes e 
perfurantes; resistente a abrasão; 
resistente ao corte de lâmina; 
resistente a rasgamento; resistente 
a perfuração por punção 

PAR 2 

 

   

2 

PROTETOR FACIAL: protetor 
facial, material policarbonato, cor 
transparente, características 
adicionais tipo viseira, c/ visor 
articulável, tipo fixação carneria 
regulável 

UND 2 

 

   

3 
ABAFADOR DE RUIDOS tipo 
concha para uso do operador de 
roçadeira - deve possuir haste 

UND 2 
 

   



                       
 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BAHIA  

CNPJ: 13.646.005/0001-38 
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 027/2026, Pág.  50 

 

regulável em plástico abs; deve 
possuir almofadas de espuma de 
poliuretano revestidas com lâminas 
em pvc e conchas em abs 

4 

AVENTAL PARA OPERADOR DE 
ROÇADEIRA - confeccionado em 
couro (raspa); de fácil limpeza; para 
proteção no trabalho com roçadeira 

UND 2 

 

   

5  

CALÇADO DE SEGURANÇA: 
Calçado ocupacional modelo 
botina, tem fechamento em elástico 
confeccionado em couro curtido ao 
cromo. Palmilha de montagem em 
não tecido, montada sistema 
strobel, solado em poliuretano 
monodensidade, com biqueira de 
PVC. Palmilha antiperfuro. Possui 
resistência ao escorregamento em 
piso de cerâmica contaminado com 
lauril sulfato de sódio (detergente). 
Tamanho a ser definido no ato da 
compra. 

PAR 2 

 

   

6 

PERNEIRA DE SEGURANÇA 
PARA USO DE OPERADOR DE 
ROÇADEIRA - para proteção de 
perfurações e escoriações, além de 
picadas de animais peçonhentos - 
mínimo 4 mm de espessura - em 
pvc ou material similar 

PAR 2 

 

   

VALOR TOTAL DO LOTE 5:    

VALOR GLOBAL:  
 
 

 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

3.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública da Dispensa. 

 

4. QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

4.1. NOME: 

4.2. CARGO: 

4.3. CPF:  

4.4. RG: 
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Local e data, 

 

_______________________________________________________________________ 

(Nome completo, assinatura do representante legal e carimbo da empresa) 

(Identificação) 

 

Observação: emitir em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

                                                            

À 

Prefeitura Municipal de Alagoinhas - Bahia 

At.: AGENTE DE CONTRATAÇÃO Municipal 

 

Ref.: Dispensa Eletrônica nº 027/2026 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_______________________, sediada __________________________, DECLARA que: 

 

a) Cumpre o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para fins de atendimento 

do inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21; 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

c) Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, declarando que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (em atendimento ao inciso I do art. 63 da Lei nº 

14.133/2021); 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme artigo 63, IV 

da lei 14.133/2021 

f) No ano calendário de realização da licitação, ainda não foram celebrados contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (somente para microempresas e às 

empresas de pequeno porte)  

g) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, IV § 1º da lei 14.133/2021. 

 

______________, em _____ de _____________de 2026. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO 

(FACULTADO) 

 

Dispensa Eletrônica nº 027/2026 

 

 

Dados da empresa 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

  

Dados do representante para assinatura do contrato 

 

Nome: 

Qualificação: 

CPF: 

RG: 

Vinculo: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

Local e data 
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ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA SRP N.º 027/2026 – COPEL 

 

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 

Graciliano de Freitas, s/n, Alagoinhas - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.646.005/0001-

38,doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo xxxxxxxxx, o Sr. 

xxxxxxxxxxxx, e a __________________________, inscrito no CNPJ sob nº ______________ 

situada à __________________________,doravante denominada PROMITENTE 

FORNECEDOR, neste ato representada por _____________________________,  tel:() xxxxx, 

email: xxxxxxx formalizam a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação 

na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2026, 

oriundo do processo administrativo Nº 5668/2026, a qual se constitui em documento vinculativo 

e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS 

DE JARDINAGEM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SEDES) – ALAGOINHAS/BA E SUAS UNIDADES. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

 

1.3. Os preços constantes da proposta feita pelo PROMITENTE FORNECEDOR ficam 

registrados neste instrumento, vinculando toda e qualquer futura contratação entre Município e o 

Promitente Fornecedor. 

 

2. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contados a partir da sua 

assinatura, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração. 

 

FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTES) 
ITENS DESCRIÇÃO  UND QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
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3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES 

NÃO PARTICIPANTES  

3.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão 

gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à 

ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da 

ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor 

ou prestador beneficiário da ata.  

3.2. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes.  

3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 

3.1não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem.  

3.4. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação 

decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

3.5. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 

inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

3.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 

contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

 

4. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.1. Cabe ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e de administração do 

SRP, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, realizando o controle dos quantitativos registrados em 

relação ao uso por todos os participantes. 

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

c) Controlar a celebração de instrumentos contratuais decorrentes desta Ata. 

d) Comunicar da celebração de contrato aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais 

alterações. 
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e) Colher as assinaturas e providenciar a imediata publicação da Ata de Registro de Preços, 

bem como das possíveis alterações na imprensa oficial. 

f) Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta ATA. 

g) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto;  

h) Verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as quando inexatas e 

incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a 

apresentação das novas faturas corretas;  

i) Declarar os materiais efetivamente recebidos; 

j) Oferecer todas as informações necessárias e colocar à disposição do fornecedor, em tempo 

hábil, documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do 

Contrato; 

k) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

l) Rejeitar, no todo, ou em parte, os materiais/produtos que estejam em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo fornecedor; 

m)  Nomear fiscais e gestor para supervisionar a execução, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob o aspecto quantitativo e qualitativo, devendo este fazer anotações e registros de 

todas as ocorrências em formulário adequado, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados; 

n) Fiscalizar livremente o fornecimento de materiais, não eximindo o fornecedor de total 

responsabilidade quanto à execução dos mesmos; 

o) Oferecer todas as informações necessárias para que o fornecedor possa executar o objeto 

desta Ata; 

p) Emitir as Autorizações de Fornecimento e, numeradas em sequência e assinadas pela 

Secretaria; 

q) Emitir Ordem de Serviços (OS) conforme necessidade das unidades vinculadas à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social; devendo conter, no mínimo: número de identificação; 

local de execução; descrição dos serviços; prazo para atendimento; estimativa de horas; data da 

solicitação e identificação do servidor responsável pela solicitação; 

r) Verificar e aceitar as faturas emitidas pelo fornecedor, recusando-as quando inexatas e 

incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a 

apresentação de novas e corretas faturas; 

s) Atestar a execução da Ata e receber as faturas correspondentes, quando apresentadas na 

forma estabelecida na Ata; 
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t) Comunicar a empresa contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da 

Ata; 

u) Acompanhar os fornecimentos, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste 

ou suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos entregues 

fora das especificações deste Instrumento; 

v) Paralisar os fornecimentos, caso os empregados do fornecedor não estejam utilizando os 

equipamentos de proteção individual exigidos por normas legais, ficando o ônus da paralisação 

por conta do fornecedor; 

w)  Notificar por escrito, ao fornecedor, quando da aplicação de multas previstas nesta Ata; 

x) Solicitar ao fornecedor os esclarecimentos que julgar necessários quanto à execução da Ata, 

que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter mais 

especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas; 

y) Efetuar o pagamento à empresa contratada, mediante apresentação da nota fiscal, que 

deverá vir acompanhada da Autorização de Fornecimento emitida pelo fiscal da Ata; 

z) Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Termo de 

Referência e/ou Contrato, e seus anexos, comunicando imediatamente as irregularidades 

constatadas; 

aa) Promover glosa total ou parcial das horas se executadas: em desconformidade com o 

Contrato/Ata; não comprovadas; incompatíveis com os serviços realizados; executadas sem 

autorização formal; 

bb) Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor do fornecedor; 

cc) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto desta Ata. 

 

5. OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR 

5.1. O Fornecedor está obrigado a celebrar os instrumentos contratuais quando convocado, nas 

condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata e o que 

segue: 

a) Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, apresentando ao Órgão Gerenciador todos os documentos 

necessários, sempre que solicitado; 

b) Submeter-se a todas as normas e condições estabelecidas no edital e seus anexos, que 

integram esta Ata de Registro de Preços independente de transcrição; 
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c) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto licitado; 

d) Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades, ainda que constatados 

após o recebimento e/ou pagamento; 

e) Entregar o bem licitado nos prazos previstos no edital de licitação;  

f) Apresentar durante a execução da Ata, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação; 

g)  Não utilizar a ATA, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos bancários ou descontos de duplicatas; 

h) O fornecedor assume integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições 

desta Ata, assim como pelo fornecimento satisfatório do objeto, sem prejuízo das sanções 

administrativas elencadas na Lei 14.133/21; 

i) Cumprir o objeto desta Ata no prazo estabelecido na Proposta de Preços e de acordo com as 

especificações nele contidas; 

j) Executar o Contrato/Ata conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência e 

seus anexos, e aquelas constantes de sua proposta, no local e tempo indicados pela 

Contratante, com a alocação dos empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta; 

k) Manter, durante toda a duração do contrato ou da ata de registro de preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas legalmente, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; 

l) Fornecer, no ato do recebimento da nota de empenho e/ou da assinatura do contrato, relação 

de endereços e/ou telefones para contato; 

m)  Atender às Autorizações de Fornecimento, fornecendo os produtos descritos neste 

Instrumento/Contrato/Ata, nos preços constantes de sua proposta e em conformidade com as 

especificações estipuladas nesta Ata; 

n) Entregar o objeto contratado conforme especificações do edital e seus anexos e em 

consonância com a Proposta de Preço; 

o) Entregar os produtos em perfeito estado, sem utilização prévia por outrem e sem violação de 

suas embalagens originais; 

p) Disponibilizar os produtos para serem entregues conforme a necessidade do Município, sem 

que com isso haja qualquer custo adicional; 
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q) Cumprir os prazos estabelecidos no presente instrumento e no Contrato/Ata; 

r) Providenciar a imediata correção das deficiências identificadas pelo fornecedor quanto à 

integridade do atendimento requerido; 

s) Prestar esclarecimentos quando forem solicitados pelo órgão gerenciador, cujas reclamações 

se obrigam a atender prontamente; 

t) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

u) Arcar com eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do Acordo entre as partes; 

v) Detectados danos ou má qualidade dos produtos entregues, ficará o fornecedor obrigada a 

substituir os mesmos por outros em conformidade; 

w) Organizar-se, quando estiver de posse das informações referentes a local, data e horário de 

entrega, de forma a atender com maior eficiência, eficácia e pontualidade possíveis; 

x) Indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante ao órgão 

gerenciador, fornecendo número de telefone, e-mail, ou qualquer outro meio que se fizer 

necessário para contato; 

y) Permitir a fiscalização da execução do Contrato através de servidor (s) designado (s) pelo 

órgão gerenciador, atendendo às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 

qualquer fornecimento de material, que não esteja de acordo com os padrões de qualidade, com 

as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários 

ou terceiros; 

z) Verificada qualquer irregularidade, ao órgão gerenciador poderá suspender a execução dos 

fornecimentos ou recusar a aceitação deles, cabendo ao fornecedor arcar com as despesas até 

então realizadas ou com o ressarcimento dos valores pagos; 

aa) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto contratado. 

bb) O fornecedor está obrigado a reparar, corrigir ou substituir as suas expensas no total ou em 

parte, o objeto desta Ata em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução, conforme o art. 119, Lei nº 14.133/2021. 

cc) Ficarão a cargo do fornecedor, todas as despesas e custos decorrentes da execução do 

contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais 

custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta contratação. 
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dd) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento sem a prévia e 

expressa anuência do órgão gerenciador; 

ee) É vedada a subcontratação de outra empresa para execução do contrato 

ff) Quando da assinatura desta Ata de Registro de Preços o promitente fornecedor deverá 

especificar a conta corrente através da qual serão efetuados os pagamentos devidos, 

ressalvando que a instituição financeira mantenedora da referida conta será indicada pela 

Secretaria Municipal da Fazenda.  

 

6. DOS LOCAIS, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO OBJETO: 

Condições de Entrega  

6.1 A contratada deverá fornecer, por 12 (doze) meses o objeto em estrita conformidade com 

disposições se especificações deste Termo de Referência e com a proposta de preços 

apresentada. 

6.2 A contratada responsabilizar-se-á pela entrega de todos os equipamentos necessários, no 

prazo de 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do contrato, entregando o serviço em 

plenas condições para uso imediato, sob pena de cancelamento da autorização de serviço, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

6.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.4 Os bens devem ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 

SEDES no seguinte endereço: Av. Luiz Viana – Juracy Magalhães, 642, Centro, Alagoinhas-Ba, 

CEP: 48.005-420 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias uteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo 

credor e mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme Decreto 

Municipal nº 4.914/2018). 

7.2. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal nº 

6.101/2024, devendo ser obedecida a ordem cronológica de pagamentos de obrigações de 

natureza contratual e onerosa firmados pela Administração Pública, devendo cada unidade 

gestora manter listas consolidadas de credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos 

e organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos liquidados. Os 

credores de obrigações de baixo valor serão ordenados separadamente, por fonte diferenciada 

de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores. Consideram-se de baixo 
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valor as obrigações decorrentes de contratos de compras e serviços cujo valor contratado, 

correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não ultrapassem o limite do inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

7.3. As liquidações deverão serem realizadas a partir da data do cumprimento da obrigação 

contratual ou do transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e autorizado o 

parcelamento da prestação, em conformidade com o cronograma de execução e o cronograma 

financeiro, e seguirá o fluxo do organograma estabelecido no Decreto. 

7.4. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou 

quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou 

à documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa 

contratante será tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de 

credores. O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das 

falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será 

reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento disponíveis à unidade 

administrativa contratante. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a 

dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto 

para pagamento. 

7.5. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será 

efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 

diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - fornecimento de bens;  

II - locações;  

III - prestação de serviços;  

IV - realização de obras.  

 

7.6. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem 

classificado, custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício 

encerrado.  

7.7. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração 

Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o setor competente adotará as 

providências necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.  

7.8. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que 

esteja na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.  
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7.9. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o 

pagamento integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de 

classificação. 

7.10. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, 

da certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de 

regularidade com o FGTS, além das certidões de regularidade com os tributos municipal, 

estadual e federal, sob pena de não pagamento. 

 

8. REVISÃO DE PREÇOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma 

contida no § 5º do art. 82 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

8.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

8.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.  

8.5. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que 

tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 

necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.  

8.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao 

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, 

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que 

atendidos os seguintes requisitos:  

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou 

prestador signatário da ata de registro de preços; 

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada 

alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de 

registro de preços e da Administração Pública;  
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III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre 

que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas. 

8.7. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do 

fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador 

a análise e deliberação a respeito do pedido.  

8.8. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de 

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do 

registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  

8.9. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem 8.8, o órgão 

gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 

que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos 

serviços, pelo preço registrado na ata.  

8.10. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente 

que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço 

registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.  

8.11. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

8.12. Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador poderá convocar 

os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o 

fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 

8.13. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no 

máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao 

orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 

instrumento convocatório.  

8.14. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da 

necessidade administrativa. 

 

9. CANCELAMENTO 

9.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 

fornecedor: 

I - For liberado;  

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;  
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III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;  

V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.  

9.2  A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:  

I - Pelo decurso do prazo de vigência;  

II – Pelo cancelamento de todos os preços registrados;  

III - Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e  

IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

9.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, 

será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4 O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios 

sobre conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas ao Fornecedor, conforme detalhado nos 

próximos itens. 

10.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial da Ata; 

II. dar causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total da Ata; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a formalização da Ata, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou na execução da Ata; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 

14.133/21 as seguintes sanções: 

a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item 10.2 que não acarretem prejuízos ao 

Fornecedor ou quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos 

transtornos ao desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua gravidade não 

recomende a aplicação de uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” (Inciso I do Art. 

156 da Lei 14.133/21). 

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, 

proporcional ao item em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei 14.133/21): 

b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3% sobre o valor total da Ata. 

b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5% sobre o valor total da Ata. 

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções 

previstas nas alíneas “d”, “e” ou “f”. 

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a Contratada, 

tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo 

prejuízos ao Contratante, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a 

metade do que foi inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará 

automaticamente a contagem da multa moratória. 

c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei. 

d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 10.2, deste instrumento. (Inciso II e §3º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante na hipótese do inciso II do item 10.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alagoinhas, nas hipóteses dos incisos II, 

III, IV, V, IV e VII do item 10.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

por prazo não superior a 3 (três) anos. (§4º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 10.2, quando se justificar a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item “e”, bem como pelas 
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infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 10.2, pelo prazo de 3 

(três) até 5 (cinco) anos. (§5º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

10.4. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará 

automaticamente o cancelamento das atas já firmados com o Fornecedor ou em curso de 

execução ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

10.5. As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as 

da alínea “c”. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as 

sanções da alínea “f”. 

10.6. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla 

defesa em processo administrativo. 

10.7. Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria da Fazenda do Município de 

Alagoinhas, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 

10.8. As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do 

estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente 

comprovado e aceito pelo Fornecedor. 

10.9. Situações agravantes: 

10.10.  As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite 

de 60 meses, se ocorrer uma das situações a seguir: 

a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possuir registro de penalidade aplicada no 

âmbito da esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e 

“f”, nos 12 meses anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante 

desclassificado ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital. 

a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o 

licitante não atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao 

esclarecimento ou complementação da instrução do processo licitatório. 

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante 

apresentar declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em 

legislação específica. 

10.11. Situações atenuantes: 

a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII do item 10.2, poderão ser reduzidas em 50% (uma 

única vez) após a incidência do previsto na alínea “f”, quando não houver nenhum dano à 

Administração, em decorrência dos seguintes atenuantes: 
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a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for 

comprovadamente decorrente de falha escusável. 

a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da 

apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha 

contribuído o licitante/Contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente 

comprovado. 

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a 

conduta praticada pelo licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não 

atende às exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não 

existir dolo na referida conduta. 

10.12. A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui 

outras sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a 

Administração. 

Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a 

Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração 

da veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos 

apresentados pela defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo 

acusado, o qual terá direito ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio 

de prova necessário à sua defesa. 

 

11. DO MODELO DE GESTÃO  

7.1 A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

7.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5  Após a assinatura da Ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

7.6  A execução da Ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7  Prevê-se que o fiscal da Ata seja exercido por servidor a ser formalmente designado por ato 

administrativo próprio, sendo indicada para fins de planejamento, o servidor Victor Veloso 

França no cargo de Gerente de Vigilância Socioassistencial, com perfil e competência técnica 

compatíveis e o gestor o servidor Christian Levi Ramos Carvalho no cargo de Diretora 

Administrativo. 

8.7.1. O fiscal técnico da Ata anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.7.3. O fiscal técnico da Ata informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.7.5. O fiscal técnico da Ata comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.8. O fiscal administrativo da Ata verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ata 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 
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8.9. O gestor da Ata/contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.9.1. O gestor da Ata/contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.9.2. O gestor da Ata/contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.9.3. O gestor da Ata/contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.9.4. O gestor da Ata/contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Fica eleito o foro da Cidade de Alagoinhas, Estado da Bahia, como o competente para 

dirimir questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Alagoinhas, ........ de ...................... de .......................... 

 

 

 

 



                       
 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BAHIA  

CNPJ: 13.646.005/0001-38 
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 027/2026, Pág.  70 

 

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO N.º ***/2026. 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE 

UM LADO, O MUNICÍPIO DE 

ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA E, DO 

OUTRO, XXXXXXXX, ADOTANDO-SE O 

REGIME DA LEI N. 14.133/2021. 

 

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 

Graciliano de Freitas, s/n, Alagoinhas - BA, CEP: 48010-901, inscrito no CNPJ/MF sob o número 

13.646.005/0001-38, neste ato representado pelo Secretário Municipal de xxxxxxxxxx, o Sr. 

xxxxxxxx, brasileiro, portador do RG sob o nº XXXXXXXX SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 

xxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXX, com sede na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXX, inscrito no 

CPF/MF sob o n° XXXXXXXXXXXXXX e portador do RG n° XXXXXXXXXXXXXX SSP-BA, 

doravante denominada CONTRATADA, submetidos ambos ao regime da Lei n° 14.133/2021, 

resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo n. XXXX/202X, referente a 

Dispensa de Licitação n.º 027/2026, homologado(a)/ratificado(a) em Xx.X.202x, e alterações 

posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir e do qual ficam fazendo parte 

integrante independentemente de transcrição, os documentos: 

a) Aviso de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2026 e seus anexos. 

b) Propostas de preço apresentada pela CONTRATADA em XX/XX/XXXX. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Este contrato tem por objeto o  fornecimento de FERRAMENTAS DE JARDINAGEM 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SEDES) – ALAGOINHAS/BA E SUAS UNIDADES. 

1.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem no objeto em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

1.3 A compra prevista neste instrumento será feita de forma parcelada, conforme emissão de 
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ordens de fornecimento devidamente formalizadas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 A presente contratação através de dispensa de licitação tem amparo legal no Art. 75, inciso 

II da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 5.887/2022. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 

3.2  Os prazos poderão ser alterados nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS LOCAIS, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA 

FORNECIMENTO DO OBJETO 

Condições de Entrega  

4.1 A contratada deverá fornecer, por 12 (doze) meses o objeto em estrita conformidade com 

disposições se especificações deste Termo de Referência e com a proposta de preços 

apresentada. 

4.2 A contratada responsabilizar-se-á pela entrega de todos os equipamentos necessários, no 

prazo de 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do contrato, entregando o serviço em 

plenas condições para uso imediato, sob pena de cancelamento da autorização de serviço, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

4.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.4 Os bens devem ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 

SEDES no seguinte endereço: Av. Luiz Viana – Juracy Magalhães, 642, Centro, Alagoinhas-Ba, 

CEP: 48.005-420 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO 

5.1 O valor total do presente contrato é R$ xxxxxxxxx. 

5.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano. Estabelece-se que o índice 

de reajuste a ser aplicado será o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), em 

conformidade com o disposto no §3° do art. 92 da Lei n.º 14.133/2021. 
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5.3 A concessão dos reajustes de que trata a presente cláusula é condição negocial e 

dependerá de solicitação da CONTRATADA, que o fará com pelo menos 30 dias de 

antecedência do aniversário da apresentação da proposta ou do fim da vigência do contrato, o 

que ocorrer primeiro. 

5.4 A celebração de termos aditivos para prorrogação de prazo do contrato sem manifestação 

da contratada quanto ao reajuste a que porventura tenha direito importará na preclusão do 

direito. 

5.5 Pedidos de reajuste posteriores ao primeiro terão como data base o último reajuste ou a 

data em que deveria ter sido concedido este, mas não o foi por renúncia tácita ou expressa pela 

contratada. 

5.6 Os reajustes serão concedidos por termo aditivo ao contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias uteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo 

credor e mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme Decreto 

Municipal nº 4.914/2018). 

6.2 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal nº 

6.101/2024, devendo ser obedecida a ordem cronológica de pagamentos de obrigações de 

natureza contratual e onerosa firmados pela Administração Pública, devendo cada unidade 

gestora manter listas consolidadas de credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos 

e organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos liquidados. Os 

credores de obrigações de baixo valor serão ordenados separadamente, por fonte diferenciada 

de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores. Consideram-se de baixo 

valor as obrigações decorrentes de contratos de compras e serviços cujo valor contratado, 

correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não ultrapassem o limite do inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

6.3 As liquidações deverão serem realizadas a partir da data do cumprimento da obrigação 

contratual ou do transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e autorizado o 

parcelamento da prestação, em conformidade com o cronograma de execução e o cronograma 

financeiro, e seguirá o fluxo do organograma estabelecido no Decreto. 

6.4 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou 

quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou 

à documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa 

contratante será tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de 

credores. O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das 
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falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será 

reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento disponíveis à unidade 

administrativa contratante. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a 

dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto 

para pagamento. 

6.5 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será 

efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 

diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - fornecimento de bens;  

II - locações;  

III - prestação de serviços;  

IV - realização de obras.  

 

6.6 Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem 

classificado, custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício 

encerrado.  

6.7 Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração 

Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o setor competente adotará as 

providências necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.  

6.8 Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que 

esteja na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.  

6.9 O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o 

pagamento integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de 

classificação. 

6.10 Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena 

vigência, da certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão 

de regularidade com o FGTS, além das certidões de regularidade com os tributos municipal, 

estadual e federal, sob pena de não pagamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas correrão pela dotação orçamentária:  

Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

2408 
3.3.90.30 / 4.4.90.52 

500 

2096 500 / 660 / 661 



                       
 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BAHIA  

CNPJ: 13.646.005/0001-38 
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 027/2026, Pág.  74 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

8.1 O objeto será entregue de acordo com as especificações contidas no Processo n. 

xxxxxxxxxx e Termo de Referência respectivo, bem como na proposta apresentada pela 

CONTRATADA, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 

8.2 A CONTRATADA deve entrar em contato com a secretaria solicitante após a assinatura 

deste contrato para que, juntas, decidam as providências que deverão ser tomadas, no 

sentido de evitar transtornos durante a execução deste contrato. 

8.3 A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como 

motivo para a não execução do contrato e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que 

estará sujeita pelo não cumprimento das condições estabelecidas. 

8.4 O aumento nos custos dos produtos objeto deste contrato não poderá ser utilizado como 

justificativa para o não fornecimento, salvo quando decorrerem de situações excepcionais e 

supervenientes à assinatura do contrato, ou termo aditivo em caso de prorrogação de prazo. 

8.5 O aumento de que fala o item anterior deve ser necessariamente apontado pela 

CONTRATADA em momento anterior a apresentação de ordem de fornecimento. 

8.6 Não será considerada situação excepcional para efeito do que dispõe o item 8.4, a alta nos 

preços ocasionada pelo processo inflacionário natural. 

8.7 A  execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 

elementos técnicos relacionados nesse instrumento e no termo de referência, sendo que 

quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se apresentadas por escrito e aprovadas 

pelo CONTRATANTE. 

8.8 A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento 

considerado como danoso e/ou prejudicial à regular execução contrato, se, após análise do 

CONTRATANTE, restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à sua normal 

execução, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e 

força maior, cabendo exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda 

documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser 

apreciada pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

9.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - o Contratante estará obrigado a:  

a) Efetuar o pagamento ajustado;  

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a regular execução do contrato; 

c) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato; 
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d) Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, ou recusá-los dando-lhe ciência em 

caso de imperfeições ou quando em desconformidade com as especificações indicadas no 

Termo de Referência; 

e) Efetuar o pagamento da Notas Fiscal emitida pela CONTRATADA, desde que devidamente 

atestada pelo fiscal do contrato, na forma da Cláusula Quarta deste Contrato;  

f) Notificar a CONTRATADA, por escrito, de modificações introduzidas nas especificações dos 

produtos, sempre que houver necessidade de aprimoramento ou correção de documentos;  

g) Notificar a CONTRATADA, por escrito, e com seu expresso ciente, fixando-lhe prazo para 

corrigir defeitos ou irregularidades verificadas na execução do Contrato, bem como da eventual 

aplicação de multas previstas no Contrato;   

h) Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial do Município, 

órgão oficial de divulgação dos atos administrativos; e 

i) Assegurar o livre acesso ao local de entrega, de pessoas credenciadas pela CONTRATADA 

para a execução do CONTRATO, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente venham a 

ser solicitados; 

j) Oferecer todas as informações necessárias e colocar à disposição da CONTRATADA, em 

tempo hábil, documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução 

do Contrato; 

k) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

l) Rejeitar, no todo, ou em parte, os materiais/produtos que estejam em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo CONTRATADO; 

m)  Nomear fiscais e gestor para supervisionar a execução, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob o aspecto quantitativo e qualitativo, devendo este fazer anotações e registros de 

todas as ocorrências em formulário adequado, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados; 

n) Fiscalizar livremente o fornecimento de materiais, não eximindo a CONTRATADA de total 

responsabilidade quanto à execução dos mesmos; 

o) Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 

objeto deste Termo de Referência; 

p) Emitir as Autorizações de Fornecimento e, numeradas em sequência e assinadas pela 

Secretaria; 

q) Emitir Ordem de Serviços (OS) conforme necessidade das unidades vinculadas à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social; devendo conter, no mínimo: número de identificação; 
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local de execução; descrição dos serviços; prazo para atendimento; estimativa de horas; data da 

solicitação e identificação do servidor responsável pela solicitação; 

r) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e 

incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a 

apresentação de novas e corretas faturas; 

s) Atestar a execução do Contrato e receber as faturas correspondentes, quando apresentadas 

na forma estabelecida no Contrato; 

t) Comunicar a empresa contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

Contrato; 

u) Acompanhar os fornecimentos, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste 

ou suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos entregues 

fora das especificações deste Instrumento; 

v) Paralisar os fornecimentos, caso os empregados da CONTRATADA não estejam utilizando 

os equipamentos de proteção individual exigidos por normas legais, ficando o ônus da 

paralisação por conta da CONTRATADA; 

w)  Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste 

Contrato; 

x) Solicitar à CONTRATADA os esclarecimentos que julgar necessários quanto à execução do 

Contrato, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de 

caráter mais especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas; 

y) Efetuar o pagamento à empresa contratada, mediante apresentação da nota fiscal, que 

deverá vir acompanhada da Autorização de Fornecimento emitida pelo fiscal do contrato; 

z) Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Termo de 

Referência e/ou Contrato, e seus anexos, comunicando imediatamente as irregularidades 

constatadas; 

aa) Promover glosa total ou parcial das horas se executadas: em desconformidade com o 

Contrato/Ata; não comprovadas; incompatíveis com os serviços realizados; executadas sem 

autorização formal; 

bb) Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da 

CONTRATADA; 

cc) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto deste contrato. 
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9.2 DA CONTRATADA - A Contratada estará obrigada a: 

a) Realizar o fornecimento obedecendo todas as condições ora estabelecidas, sem prejuízo de 

outros encargos previstos em Lei e com observância das recomendações ditadas pela 

fiscalização da CONTRATANTE, nas condições indicadas na proposta apresentada; 

b) Arcar com todos os custos com mão de obra, materiais e transporte, EPI’s, impostos e taxas 

necessários à execução deste contrato;  

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação;  

d) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de 

origem federal, estadual ou municipal, vigentes, bem como de quaisquer despesas judiciais ou 

extrajudiciais, que lhe venham a ser imputadas, inclusive em relação a terceiros, decorrentes de 

ação ou omissão dolosa ou culposa de seus prepostos;  

e) Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, adicionais, 

despesas de transporte, estada e/ou diárias, alimentação, alojamento e quaisquer outras 

despesas com o seu pessoal, competindo-lhe, também, observar, rigorosamente, as disposições 

da Consolidação das Leis do Trabalho e da legislação correlata; 

f) Repor, por sua conta, os produtos e itens não aceitos pela fiscalização; 

g) Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina de 

trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 

trabalharem ou, por qualquer motivo, participem da cadeia de entrega, incluindo o uso de 

uniforme e crachá de identificação; 

h) Respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato; 

i) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, 

por escrito, do CONTRATANTE; 

j) Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer 

a execução dos serviços;  

k) A Contratada assume integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições 

deste contrato, assim como pelo fornecimento satisfatório do objeto, sem prejuízo das sanções 

administrativas elencadas na Lei 14.133/21; 

l) Cumprir o objeto deste contrato no prazo estabelecido na Proposta de Preços e de acordo 

com as especificações nele contidas; 

m) Executar o Contrato/Ata conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência e 

seus anexos, e aquelas constantes de sua proposta, no local e tempo indicados pela 

Contratante, com a alocação dos empregados habilitados e necessários ao perfeito 
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cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta; 

n)  Manter, durante toda a duração do contrato ou da ata de registro de preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas legalmente, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade 

fiscal; 

o) Fornecer, no ato do recebimento da nota de empenho e/ou da assinatura do contrato, relação 

de endereços e/ou telefones para contato; 

p) Atender às Autorizações de Fornecimento, fornecendo os produtos descritos neste 

Instrumento/Contrato/Ata, nos preços constantes de sua proposta e em conformidade com as 

especificações estipuladas neste Termo de Referência; 

q) Entregar o objeto contratado conforme especificações do edital e seus anexos e em 

consonância com a Proposta de Preço; 

r) Entregar os produtos em perfeito estado, sem utilização prévia por outrem e sem violação de 

suas embalagens originais; 

s) Disponibilizar os produtos para serem entregues conforme a necessidade do Município, sem 

que com isso haja qualquer custo adicional; 

t) Cumprir os prazos estabelecidos no presente instrumento e no Contrato/Ata; 

u) Providenciar a imediata correção das deficiências identificadas pela CONTRATANTE quanto 

à integridade do atendimento requerido; 

v) Prestar esclarecimentos quando forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações 

se obrigam a atender prontamente; 

w) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

x)  Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida na execução do Acordo entre as partes; 

y) Detectados danos ou má qualidade dos produtos entregues, ficará a CONTRATADA obrigada 

a substituir os mesmos por outros em conformidade; 

z) Organizar-se, quando estiver de posse das informações referentes a local, data e horário de 

entrega, de forma a atender com maior eficiência, eficácia e pontualidade possíveis; 

aa) Indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante a 

CONTRATANTE, fornecendo número de telefone, e-mail, ou qualquer outro meio que se fizer 

necessário para contato; 
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bb)  Permitir a fiscalização da execução do Contrato através de servidor (s) designado (s) pela 

CONTRATANTE, atendendo às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 

qualquer fornecimento de material, que não esteja de acordo com os padrões de qualidade, com 

as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários 

ou terceiros; 

cc) Verificada qualquer irregularidade, a CONTRATANTE poderá suspender a execução dos 

fornecimentos ou recusar a aceitação deles, cabendo à CONTRATADA arcar com as despesas 

até então realizadas ou com o ressarcimento dos valores pagos; 

dd) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto contratado. 

ee)  A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir ou substituir as suas expensas no total 

ou em parte, o objeto deste Termo em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução, conforme o art. 119, Lei nº 14.133/2021. 

ff)  Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da execução do 

contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais 

custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta contratação. 

gg)  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento sem a prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 

hh)  É vedada a subcontratação de outra empresa para execução do contrato 

ii) Providenciar o imediato afastamento de empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou 

inconveniente a correta execução deste instrumento; e 

jj) Assumir a responsabilidade pela boa qualidade dos produtos que entregar, bem como 

por quaisquer danos decorrentes de vícios, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

10.1 A fiscalização do contrato será realizada por servidor formalmente designado para 

acompanhamento;  

10.2 O objeto da presente contratação será devidamente fiscalizado, inicialmente a partir de 

minuciosa conferência no momento da entrega/recebimento. 

10.3 Mesmo após o recebimento definitivo e aceite, os equipamentos ficarão em avaliação 

quanto à sua durabilidade, validade e adequação às especificações exigidas, sendo anotado em 

protocolo próprio todas as inconformidades para adoção dos procedimentos administrativos 

necessários, observando-se o prazo de garantia exigido para cada item; 
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10.4 O Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, a 

qualquer hora, por meio do gestor e/ou fiscal designado.  

10.5 São competências do Fiscal do Contrato: 

I - zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 

dos produtos fornecidos e dos serviços prestados ao Município de Alagoinhas/BA; 

II - verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços, bem como seus preços e 

quantitativos está sendo de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório; 

III - acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo com o 

objeto contratado; e 

IV - indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, 

sejam devidamente apurados. 

10.6 A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer preposto da 

CONTRATADA, mediante decisão motivada do gestor do contrato. 

10.7 A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos 

observados. 

10.8 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste 

contrato. 

10.9 Prevê-se que o fiscal do contrato seja exercido por servidor a ser formalmente designado 

por ato administrativo próprio, sendo indicada para fins de planejamento, o servidor Victor 

Veloso França no cargo de Gerente de Vigilância Socioassistencial, com perfil e competência 

técnica compatíveis e o gestor o servidor Christian Levi Ramos Carvalho no cargo de Diretora 

Administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 PENALIDADES 

11.1.1 À CONTRATADA que cometer infrações, descumprir total ou parcialmente o contrato, 

ajuste ou acordo celebrado com a Administração Pública Municipal, serão aplicadas as 

seguintes penalidades: 

a) Advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento de contratos e 

outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na prestação do serviço, em até 10 (dez) 

dias da data estipulada para tanto.  

b) Multa - pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos prejuízos causados 

decorrentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais. 
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c) Suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar com a 

Administração Pública Municipal.  

d) Declaração de inidoneidade - declaração da qualidade de impróprio, de desqualificado, de 

inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede o fornecedor de licitar 

e contratar com a Administração Pública. 

11.1.2 As penalidades indicadas nesta cláusula serão graduadas conforme a gravidade da 

infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo 

conclusivo, garantido a ampla defesa e o contraditório e aplicadas de acordo com o que segue: 

a. Quando não atender às condições da execução do contrato previstas no edital, termo de 

referência, ordem de fornecimento ou instrumento equivalente o CONTRATADO receberá multa 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), além de suspensão temporária de 12 (doze) 

meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

b. Quando o CONTRATADO retardar imotivadamente a execução deste contrato, ou de suas 

parcelas, lhe será aplicada: 

1. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

fatura, ou, ainda, sobre o valor da fatura correspondente à etapa do cronograma físico do 

serviço não cumprido, quando for o caso, além de suspensão de 3 (três) meses; 

2. Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura da execução 

quando houver atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento 

da nota de empenho ou documento correspondente, e suspensão de 3 (três) meses, a depender 

do prejuízo causado à Administração Pública Municipal;  

3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura, quando realizada a parcela contratual 

com atraso superior a 30 (trinta) dias, em que haja o cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente, e suspensão de 6 (seis) meses;  

c) Sempre que paralisar a execução contratual sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato 

ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração 

Pública Municipal; 

d) A CONTRATADA que executar o presente contrato em desacordo com o termo de referência 

de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que 

comprometa a segurança de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) 

sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal; 

e) Quando houver descumprimento, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, 

obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto averbas 
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previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta da contratada, especialmente o 

atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não 

fornecimento de vale-transporte, vale-refeição ou auxílio alimentação, constantes das 

respectivas planilhas de preços; multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal da fatura, por 

evento ocorrido, e suspensão de 3 (três) meses;  

f) Recusar-se a prestar a garantia contratual, a assinar o contrato ou a receber o empenho; 

multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 6 (seis) 

meses,  

g) A quebrar sigilo, estabelecido em contrato, de informações confidenciais sob quaisquer 

formas; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, 

por um prazo de 2 (dois) anos;  

h) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do contrato, no âmbito da 

Administração Municipal; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

 i) Apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para inscrição, renovação ou 

alteração nos processos licitatórios, dispensas ou inexigibilidades de licitação; declaração de 

inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

11.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 

Municipal esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no 

âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.  

11.3 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

impedirá a pessoa física ou jurídica de participar de outras licitações ou contratações enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da apenação ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada.  

11.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente às faturas pendentes de pagamento, após 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 

judicialmente, caso não existam faturas vencidas e não pagas, ou faturas a vencer.  

11.5 As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva do titular da 

Secretaria Municipal Contratante/requisitante.  

11.6 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, a CONTRATADA 

responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.  
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11.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 

grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as 

consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 

14.133/2021, nos seguintes modos: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

12.2 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;  

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

12.3 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

12.4 A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa 

rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da 
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extinção, independentemente de outras penalidades. 

12.5 Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da 

CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no item anterior, esta valerá como 

mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

12.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se 

reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se 

aderirá, com fulcro no art. 124, da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

14.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

15.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Diário Oficial do 

Município, e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 174 da 

Lei n. 14.133/2021, para fins de garantia a ampla publicidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Alagoinhas/BA, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas 

deste contrato. 

16.2 E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato em duas vias de igual forma e 

teor. 

 

Alagoinhas, XX de XXX de 2026. 
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TESTEMUNHA 01: ___________________________________________________ 

CPF: ______________________ 

 

TESTEMUNHA 02: ___________________________________________________ 

CPF: ___________________ 

 

                   Xxxxxx                                                                xxxxxx 

     SECRETARIA CONTRATANTE                                   EMPRESA 

 


